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O ENSINO MÉDIO EM RIO PRETO (SP).

1920 — 1949

­ ­

Contribuição à Histórico das Instituiçõos .
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Introdução.

yu

Hoje, como outrora, & lfeito osporar que os pro
blenas básicos que afligem o honon ­ problenas dão ordom

Etico­polftica, material o social ­ encontrem soluçocs/
na cultura.

Hojo, como nas décadas de vinto, trinta ce qua­
renta, o probloma ào ensino de nível néêdio é uma das

questocs fundamentais para o desconvolvinento cultural /
ãe uma cidade c para Sua integração numa socicdade cada"
vez nais complexa.

A tosce com que nos apresontanos ao concurso &dàe

Doutoramento na Cadeira de História c Filosoífia da Edu­
canção da Faculdade do Filosofin, Ciôúcias oc Lôtras de

Sao José do Rio Prôto. protonde scr uma contribuição PA
ra o cquncionamento dos problenas que aqui Levantarenos,.
Protondãcnmos annlisar 2 origon ce o desenvolvimento das

instituições de ensino nédio existentes na cidade pauls
ta de Rio Prôto, durante o perfodo entro 1920 c 1949. /
Não protendenos, senno, dar nossa contribulçao à conpro­
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onsao da organização dos sistenas cducacionnis n&ste Mu

nicfpio ec mostrar como csta organizaçãocstá relncionn­
da com a situnção sócio­cultural geral do País.

E; pols, um trabalho de História das Institui ­

çocs de Ensino Médio Rioproetonsc. Enquanto historiadoraos

de instituições, não nos compete prbprianonto julgar do
scu ancêrto cu ârro, nas comprecndê­las c explicá­las. O
trabalho histórico, no nosso vor, oxige a objotivicdade/
do historiador. Não csquecemos, porém, que. o mundo hu
nano que tomos, é um produto histórico vivo. O historia

dor nao pcrdo Sua centição àe homen prcocupado com pro
blenas de seu próprio tempo. E”nssim que o trabalho his

tórico tem tanbém a sua atualidade, não apenas a atuall
dado genérica de tudo que É humano, mos cspoecinlnoente fr
porque as soluções aquc se oferecem hojo estao dlretanon
te filindas às respostas as É passado c agui

relatadas.

Os homens, que no período de 1920 à 1949 reali­

zaran o ensino nédio com Rio Prêtco, ensinaram aos morando

ros da cidnde c região a nereditar que a cducação é a
prinmcira entre tõdoes ns fôrças inovadoras da socicdado.

Insistiraon no papcl erindor da câucação, não Vêsquoceran,
porém, do scu papel "conservador", nas colocaran­no cn

scgunãdão plano.

Iá, son dúvida, nas décadas de 1950 c 1960. da­

dos novos, 1asS a8S grandes linhas ideológicas poden sor/
rconcontradas outrora e só assim compreenderonosS o Scu
exato significado. Os rLoprotenses de hojo hordaram dê­

lcs à confiança na cêâucnação. Educação que ronove ce que

transforme, que seja capnz do resolver os problemas hu­

manos cssoncinils polo o com amor, que estimule 2a. cons­
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trução do uma socicdnde nais harmoniosa.

De nmancira cspcecífica, buscamos respostas às so
guintes questocs: Por que foran criadas as instituições
de ensino nédio ­­nendânico c comorcial­­ cm Rio Prôto? /

Por que n iniciativa particular precedeu À oficinlf Por
do ans instituíções dc onsino divcrsificaran suas ativi
dades? Por que oe como os divorsos cursos foram anplin­
dos c os institutos oficinliízados? Procuranos ainda. sa

bor porque algumas instituiçõocs de cnsino tivoram tao /

eurta duração. Intorcssamo­nos pela natureza do moviucn
to cducacional ce pelas transformações que se fizoeran /

nos instituições cscolarcs mantidas por ontidades parti,
culares, durante o período doe acentunto desenvolvimento
do Ocstoe Paulista, De mancira sceundária, procuramos àa

influ'ncia ào pensamento ocidontal nos quadros organiza

tórios o motodológicos do ensino das instituiçocos locaim
mm priféfpio foram três ns dirotrizos mostras /

aque nortearam nossos trabalhos: a) À busca doe dados os­­
tôvo vinculada à importância que as instituiíçõocs de en
sino nédio aproesontam na evolução da comunidnde nmunici­
pal, om cstudo. b) à pesquisa foi oricontada nc sentido/
de descobrir os diversos fntôrces que atuaran na origen/

c evolução das instituiçocs locais de ensino, e no scn
tião doe encontrar os notivos, intorêôsses ce valores na­

; ; 7 ­ :

cionais e regionais que influlran na fundação das mos­­­­

nas. c) O sontido da posquisa cstôvoe nbortoa tôdas as
vinculações políticas, ideológicas, cconônicas c sociais

, nos . Í

possívcis que só os dAndosYpoderiam .  fornceor,
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Dignonos uma palavra acêrca do problema bibliogra

fico. A localização ec coordenaçãodo material bibliográ
fico necossário À conproecnsão das instituições foi o /
ponto inicinl da nossa pesquisa. Scrvino­nos, abundamto
noentoe, das scguíntos fontes básicas para a claboração /

dn História das Instituiçocs doe Insino Médio cn Rio Prê
tos «a inprensa, à coscola, os docunontos lognis, os 13
vroSsS ce as ontroevistas com norndorcs da cidado.

A imprensa. Servimo­nos das coleçoos de periódicos

locais: "A Notícia" o "Diário dn Regiao". Costaríamos /
ão ter podido examinar nais jornaisda capital paulista,
nuns ste trnbalhxo não foi integralmente possível, scja /

pela dificuláçãdo de lovantar, nas coleçocs existentes,/
nssuntes roforentes À cidade c Às suas instituiçõos, Sc
ja porque um levantamento de tel amplitude exigiria o
esfôrço do uma equipe ce não apenas à participação de um

só indivíduo. Foram de grande valia as revistas c os 41
buns. concenorntivos. Inspcceionanos um grando núnmcro dê­
les, reforontos à àdàiversos aspectos da Região desde /

1912 nté o presente, cen busca do dados c artigos sôbre

as atividados c a história àd­s instituições ãàe ensino /

de Rio Prêto. De tempos cem tempos, cscolas, clubos, a
Cúrio diocesana, casas de comércio ce outras organizações

publicaram nmoncgrofias, revistos e livros, para regis
trar%ás atividades desenvolvidas no decorrer do certo /
período ou conenorartCa tas solonces. Af encontramos nomos
de estuânntoes, de suns fonflins, de profossôros, c acon

tocincntos importantes. A maioria das revistas concnora

tivos ce Albuns foram inproesscos por companhias particula
rcs e as coleçoos cstãao inconmpicotos,
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As escolas. Coliginos os atos oscritos ditados po­

lcs podêrcs públiccs ce polas ontidndes particularces.Con
sultanos papéis consocrvados nos arquivos do administra

"ção municipal ce do instituições privadas. Lonos os mais
divorsos livros do oscrituração cscolar, livros de atas

dàe reuniao, de matrícula, de cexances, do têrnos de visi­
tas, do ocorrêncins, relatórios, contratos... Quanto /
mais nos afastávanos no tenpo, nmaiorcs nºs dificuldadoes/

enfrentadas, tanto para à obtenção do dados cxxatos, quan
to para a organização das inforuaçõos. Foram semanas e
senanos à fio, para a localização e coleta dos ncesnos./

à quaso totalidade dos dndos cstatisticos sôbre o onsi­­

no nédio, aqui. aproeschtados, representa o resultado aês
Sc trabalho. Conversanos denoradanente com antiges pro­

fessôros oc funcionários.

Os docuncntos lLcsnis., Buscamos na legislação fedo­

rnl, cstadual e municipal tudo o que pudesse estar rela
cionnaão com o cnsino nécio, AT encontronos registrado o

csfôrço republicano no setor da instruçõo. Organizanos/
dois Ínaicos Bísicos: un, sôbre à Legislação Municipal/
no que tange no ensinos . o outro, sôbre à Legislação £

Estadual nos nspceetos nais significativos para o deson
volvincnto de Rio Prôto. Introduzinos ôsscs dois Índices
ontre cs docuncntos apresentados nésto trnbalno,

Os livros, HÁ poucos livros sôbre an ciàdnde de Rio

Prôto, sun histórin, seu povo c suns instituiçõoos. Aps
Sar dossa linitaçao, pudemos relncioná­los c fazcu par­

to da bibliografia, no final dêste cstudo.

As entrovistas. À nnior parte do material sôbre as
LAinstituíçocs foi colnido ntravés do entrevistas, ou co­

no deslgna Gilberto Frowre, "autobiografias dirisidaos /
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ou provocndas!, Os três principais problemas surgidos /

paro Gsto tipo de levantanento, foran: a) Estabelocoer /
una amostra da populaçõe doe morndoros de Rio Prêáto nos

décadas de 1920 à 1949, aproximadamente. b) Organizar o
roteiro para ao entrevista. c) Treinor una cquipe de vo­

luntários para auxilior­­nos. Devido a limitação do tem­

po, dinheiro c pessonl, não cera possível entrovistar /

&rando número do pessong.Aposar das dificuldados, entre
vistamos novonta oc auatro pessoas.

Inicinlnente, relacionanos tidas ns pesscoas quo,

de fazendeiros, profcssêros, sncordotos, cnorárics, mé

dicos, diretoros do instituiíçõos de ensino, funcionários

públicos, industrinis, jornalistas, músicos, donas de ­­

CcAaSNnçecs Localizanmos um grande núnoro delas. Por razoes

diversas (falceinento, mudança, CADCnÇAgen) não tivonos/
oportuniádade de entrevistar a todos.

Antes de compor o questionário para 2n8 entrevis
tas, cstabolecencs os tópicos básicos sôbre os caunis di

rigiríanos nossas perguntas. Deternminanos os scguintos:
Lo
4T.Dndos biográficos do cntrevistado. IL.Recorânçoos da

vida catudoantil. IIT. Obscrvaçocs sôbre à vida socinl,/

política, ccononica de Rio Prôto, no porfíodo de 1920 a
1949. IV. As instituicçocs de ensino dn cidade, no cita­

do perfodo. O roteiro foi prinmciro cstabelcceiãdão, dopois
a mn. 13.0 É”posto a prova, e,finalnmento, após nºs nodificaçocs nceos

sárias, aplicado.

O problema dos ontrovistadoroes foi solucionndo/

com à participaçao ativa dos alunos do Curso de Pcedago­

gin, Cadeiro doe Kistórin o Filosofin da Educação, (1964

a 1967) ce os do Curso Normal (3? nano) do Instituto doe E
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ducação "Monscnhcr Gonçalves" (1967). Foran, previanento,
instruíãos sôbre a técnica do entrevistar, a noturcza /

àa pesquisa ec o propósito do cstudo., Uma voz informados,
dàeran, goemerosanento, tôda a ajuda necessária.

Con tste levantamento Fixanmos nº rengcos dos ­

nais diversos tipos humanos fronte nos nesnos estímulos

(ns perguntas do aucstionário), que nos revalan intor­­s

pretaçõcs próprios sobre os acontecirontos, 125 DCssoas,
os uscs o costunos, ns nornvas o valores. São visões par
cinis o possonis de uma Época de transição, do um núcloo

agrário comercial que se transforma numa cidade comnor­­­­

cial e industrial. Reconhecemos as deficiências do tos­­
tomunho Único. Acreditamos, porém, c disso tenos expori

ncia, podor aclarar oc dcfinir posições c situnçõoes bis
tóricas,bom como protondor conmprcondor c interpretar os

fatos através do cônputo geral das informações particu­
lares por vêzes contraditórins, por vêÊêmos conplenentares.

Na parto final dôste trabalho, apresentamos un/
Yndicoe Biográfico do nossos entrevistados ce alguns tro.

chos, dos mois significativos, de sScus depoincntos.

Parcecu­nos cssoncial. para o centondinmento pro­

ciso do problcera que nos preocupas AS Instituições de
Ensino Médio doe Rio Prôto (1920­­1949) fazer preceder o

xanc desta questao por uma anáfliso teórica da inportân
cin a&ste cstudo. Nuna scgunda parto, tratamos uni canon
te de Rio Prêto c das suns instituíçocs de ensino duran
te o perfodo do trinta anos.

As duns partes de nosso trabalho são, até certo
ponto, independentes, nas articulados. A privcoira, tos
rica ce gonórica, fundamenta a sScgunda, pernitoe conpre
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enâcer a ovolução histórica das». instituiçõese a posi
ção exata dos que nolas trabalharam. Seria possível fun

àdf..lns;s não o quiscncs Tazcor para nro sacrificnr o estu

do panorâmico do período o parana renlizar o trabalho tal
como le se cstruturou em nosso cspírito durante os

anos de pesquisas renlizadas.

Complonentnando, apresentancs uma sério ào DOCU­

NENTOS que consideramos noecessárics ao cstudco qauc cnpro
endoncs.

Para encerrar casta Introdução, rcegistronos nos­­

sos asgrndecincontoss Aos nous paiso fanilioares que cari

nnosanente incontivaran ncus cstudos. Ao Prof.Doutor /
Alexandre Caballero y Garcia Barba, pela oYricntação Sc
suro c constante, dedicaãa à concretização dêsto plano/
de pesquisn. Ao Prof. Cnscumiro Cos Rois Filho, mou anti

ema TA TT£o prefosscr de Vistória àa Educação, e queVYdespertou /
o. interêsso por sto compo. Aos Dirctorcs ãa Taculda­­
ão de Filosofin, Ciências o Lêtras do São José do Ric /
Prôto o, cu cespceinl, so Pro:f.Douter Michel Pedro Sawaya,
polls, cada um a seu modo, contribuiu para a renlização
Isto trnb­lho. Aos nous Celesgas pclos serviços, consc­

lhos c cestínulcs prestados, Profºs.Mnria Aparccido Ro­­
cha Bauab, que mo acompanhou nas buscas ce centrevistas./

sos Dirctoros, socretários c funcionários das Institui.
ções do Insino Médio aqui cstucdnd­s, que facilitaram no

náxivo nossas posquisns naquelas ontidades., Aos Diroeto­­
rcs o funcionários dos diversos Departamontos da Prefoi

tura Municipal dàc Snc José do Pio Prôto, que puscran a
nossa disposição todo o nmatorial existontoe, %os nlunos/

acm 1 2 3 4 5 6 7 unesp ”* 13 14 15 16 17 18



IX

do Curso de Pcúngogia oc do Curso Ncermal pelo trabalho /
decisivo que realizaram, coletando informaçocs, vorifi­

cando àndos o entrevistando. Aos centrovistodos, que Sc

ncêir csfOrços, responácram com cespontancidade ce objoti
vidndcão nosso questionário. Aqui não posso indicar /
scus nences, pois a lista É extensa, nas o faço no Tnai­
co BLlográfico, no finnl do trab­lho. *As nlunas Lúcio /

Helena Lodi, Maria de Lourdes Santana ce Otília do Tolce­

ão Rocha, que se dedicaram à tarcfo doe datilografar os

originais dêste trnbilho., Aos funcicnárics da F.F.C.DJ/

de São José do R£o Prôto, polos incstináívcis serviços /
técnicos.
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Te A IMPORTANCIA DOS ESTUDOS HISTÓRICOS

DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO.
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Te. A importância dos Estudos Históricos das

Instituicoes de Ensino.

A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO, como nós aentendemos,
deve abranger: a) o estudo dos valores, normas e ideais
que regem a vida social e que sao os fins propostos à e
ducação pela sociedade, e que por isso, estão condiício
nados às mudanças da mesmas b) o estudo das doutrinas ­
pedagógicas que representam a reflexão a respeito dos
resultados obtidos nos processos de transmissao dos va
10res sociais e da sua legitimidade; c) o estudo dos mé
todos pedagógicos que orientam os processos de aprender
e ensinar; e, à) o estudo das instituições encarregadas
de transmitir, de uma geração à outra, os valôres funda
mentais da vida social.

Nesta delimitação do campo de estudo da Histó
ria da Educação, consideramos que:

— A estrutura de tõda sociedadese baseia em leis e
normas, escritas ou não, que a unem a seus membros;

­A educação é o produto da consciência viva dessas
normas que regem a comunidade humana;

—­ O desenvolvimento social e a educação dependem da

consciência dos valOres, normas e ideais que regem a vi

da humana;
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— Tôda sociedade, para se perpetuar,imprime em seus
membros indiviâvaiso caráter próprio da comunidade, de

­ 7 de
modo que êste se tome fonte de tôda açao eVtôda condu­

HU

— As instituições educacionais, doe tôda ordem, espe
cífica ou nao, sao organizadas pela sociedade como —um
conjunto de meios que garantam a integração das novas
geraçõesà sua formade vida;

o

=» Tôda sociedade está cm processo de mudança, mais
ou menos, acelerado;

o O sistema educacional sofre as vicissitudes as
transformações sociais que ocasionam reflexões pedagógi­
sas que justificam OU procuram modificar o sistema de e­
ducaçaão vigente;

— “A estabilidadede normas válidas corresponde
solidez dos fundamentos da educação; e,

— Da dissolução ce da destruição das normas sociais
válidas rosultam a debilidade, a falta de segurança ea

impossibilidade de tôda açao educativa.

A literatura existente sôbro os quatro setores
de estudo da História da Educação, não constituem áreas
exclusivas dela, nos revela que os estudos em tôrno Às
história das doutrinas, dos valbres c ideais, dos méto­­
dos pedagógicos, se avolumam, fornecendo o significado /
ão progresso pedagógico, enquanto que poucas tentativas/
têm sido realizadas em tômo da história das "institui
ções escolares. As teorias têm sido objeto de pesquisas
sérias, mas o mesmo não se pode dizer, em tôdas as épo­
cas, das instituições de onsino.

Por outro lado, os sistemas de instituições de

ensino no mundão modermmo têm angariadgo cada vez maior im
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portância c a sua história certamente tênderá a ser equi
e

parada ao interôsse tradicional do estudo das doutrinas
pedagógicas. Esta importância, som dúvida, está vincula
da à adequação das instituições cducacionais ao deal
que a socicdade possui dos modélos de Homem — masculino

e feminino — através dos quais sc concretiza c se justi
fica.

Assim, as instituições cducacionais, que nascem

da necessidade e da vontade dos nomens de estabolecer e
estruturar um mundo melhor pOr e para um homem melhor ,
representam a expressao consciente das necessidades e

do espírito de cada socicdade, cm determinada ópoca. Os:

scus objetivos manifestam os padrões aprovados polo(s)
grupo(s) que as mantêm, moldando um "tipo ideal" de ser
humano, que afirma, justifica ou nega a estrutura social
em que estão inscridas. Às instituições educacionais re
prosontam, também, a tomada do consciência ea'* crença
nas possibilidades e limitações da cducabilidade ce da a
preondizagem, manifostam o reconnceimento do poder da e
ducação, que, de um Jado, lêvou os governos autoóráti
cos a cmproegarcm a cscola para perpetuar o contrôle to
talitário das mosmos, co de outro, esclarccou os eleito
res sôbro os scus dircitos c sôbro como governar com in
teligência.

|

De acôrdo com a Concepção sociológica da. educa,
ção c da pedagogia, concluímos que nao só é Direito, co
mo também Dover, indcelinável, a atuação educativa das
gerações culturalmonte adultas sôbre os imaturos sob pc
na de porceimento da: ordem socio­­cultural e, com cla, O

desaparceimento da cspécie humana. Nêste sontido, aa
çao cducativa sc justifica cm si.
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Se encaramos as instituiçocs como meros produtos

da invenção humana, como uma parte madura, especializada
e comparativamente rígida, da cstrutura social, consti
tuída por pessoas, verificamos quc "as grandos institui
ções, como explica Cooley (1), são o resultado daquela
organização que O pensamento humano assume naturalmente

quando sc dirige século após século para um objeto Par
ticular, cristalizando­sc assim, gradualmente e de for
ma definida, sentimentos, crenças, costumes c $&al6Tes

permanentes. E'isso que acontoco quando existe algum in
terêsse profundoce duradouro prendendo a atençao dos ho
mens. À língua, os governos, a igreja, as leis c os cos
tumos da propricdadoe c da família, os sistemas doe cduca
ção c do trabalho, sao instituições porque constituem a
realização das nocessidades permanentes da naturcza hu
mana", 7

fssc assunto morceco cuidadosa reflexão, pois c
xistom diívorsas questoos refercntes à relação entre o
indivíduo c ans instituiçocs. Contudo, o objetivo do nos
so trabalho nos obriga a estas considerações gerais e

tigoiras: o 1ndivíduo é sempre causa Cc cfeito da insti
tuição;.A instituição deve scr oncontrada nos homons c
em nenhum outro lugar; um homem não é verdadeiramente /

homem se 6 aponas uma parte de uma instituição. Gooleaey

aprofunda­­sc no estudo das questocs aque aqui apenas a
pontamos.

O estudo das instituíçoes de ensino nos permi

«

(1) Cooleye ­ Socinl Organization, Human Nature and the
. co

Socinl Ordor, Part V, Cap. XXVIII: Th'Rovistátio EOCTosM
logia, vol. “CVII,. nº 1; 1965, “ppa 333 c SS.
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te constatar as concepções operantos a respeito do homem,

da natureza c das possíveis e descjávois interações que
' entre les devem scr estabelecidas e as enorgias dispen
didas na sua difusão, conservação c instalação: Efnf que

— encontramos a legitimidade do scu estudo e a validade de

nossa pesquisa.
A tondência geral, para estudos dessa natureza,

tom sidoa de utilizar as fontos das idéias políticas e
sociais como fundamento para os problomas da História
da Educação Brasilcira., Tal atitude :moetoaólógica tem
trazido à luz material empírico interessante, mas a £o
calização dos problemas raramonte atinge o interêsse ­
central da ilistória da Educação, a qual não pode scr re
duzida à Nistória das Idéias.

|

Com efeito, a História abrange algo que vai à
1ém dos natos da razao pensante, dos atos da consciência
os quais não podom scr excluídos da realidade oB3getiva
c da sua conscqatonte influência. As denominadas "terras

1int+

da História" não sao apenas os domínios das antigas ci

são aquelas em que o mundo de amanha se configura. E ês
se "mundo de amanhã" tem como um dos principais fatôroes
construtores da Sua estrutura a educação do povo.

A organtzação educacional de um povo não pode
ser adequadamente estudada, se desvinculada de govêrno 1,
religião, moral, família, ciência e outros aspcetoscul
turais. Dovenmos tor cm mente que o sistema social é, an
tos de mais nada, um conjunto, não importando que a con
veniência do estudo nos leve a dividí­=lo. Tentamos aqui
aplicar cssa regra sob o risco de parecer superficial a
abordagem do assunto.
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As instituiçõos cducacionnis, polas rolaçõoes­
­

­

estreitas que mantêm com as demais instituições sociais,
dificultam o cstabelecimento do * uma sucessao ordenada

dos cstados evolutivos de uma instituição determinada e
nos lovam a um ponto de maior consideração, a uma — das
razoes do tal confusão: a interdependência das institui
çoes".(2) Essa questão, para nós, é importante sob ou­
tro aspcetos 355a relação estreita significa, por cxem
plo, que não podemos adquirir um conhecimento eempltto
do uma instituição qualquer, com grau de partic.larida­
de, à menos que se considerem as suas relações mítuas
com as outras instituições com as quais se relaciona.

A conexão das instituíçoes é focalizada mellior
ão ponto de vista funcional que do estrutural, já que a
correlação das diferentes partes de uma cultura é tam
bém funcional. A retração da Escola com a Indústria, na
sociedade moderna, por exemplo, é uma consegúência das
funções levadas a efeito pelas emprêsas, e das funções
exercidas pela escola no sentião de dar condiçoes à cri
ança para que ela procure um meio de viver na indústria.

A lentidão de uma instituição é compensada por
sua capacidade de crescimento acumulativo e perpétuo, e

a "modificação da função de uma instituição enquanto ­—
sua estrutura persiste é um aspêcto muito importante da
evolução cultural. A estrutura não muda tao :. frequenta
mente como a função. Este fato pode indionr a dificulãa
de de fazer ou inventar uma nova estrutura social", (3)
As instituições educacionais, porém, de um modo geral,

0

(2) Ogburn e Nimkoff. Sociologia. p.655..
(3) Idem, pp.656­657,
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e e os

sao, a nosso ver,das instituicocs sociaisYque menos nu
danças apresentam, mois, sendo partes de uma Super­estru

tura, não podem alterar os fundamontos de um regime do
qual são reflexos. Se a estrutura da instituiçao — muda
menos freqtlentemente, talvez isso csteja condicionado a

uma necessidade menor de mudanças.
Por outro lado, obscrvamos que a mcsma  estrutu

ra pode servir a múltiplos fins. Neste caso, nao encon
traremos melhor exemplo, talvez, que as instituiçoos es

colarcs.

Se uma das características marcantes do nosso ­

tempo é a transferência de funções do uma instituição à
outra, particularmente interessante 6 a utilização de

associações especializadas que realizam algumas funções
exercidas pelas instituições principais. Tais. associa
ções surgem nos grandes centros urbanos, pois êstos exi
sem diferenciação e especialização, impulsionando o au
mento da cultura. Enquanto as associações menores : sur
Zem para rivalizar com as grandes, estas, experimentam,
na atualidade, uma grande troca de funçoes entro elas
mesmas, ganhando umas e perdondo outras. Essa ; transfe
rência de funções É claramente obscrvadanas quatro ­
ráioros instituições: Família, Igreja, Indústria e Go

a

VCINO.

Nos séculos passados, dominaram no .: DBrábil as

duas primeirns ­ Família o Igreja ­, c cumpriram núncro
sos sorviços para o país. Aos poucos,foram  porâãcndo ­
suas funções, ao passo que a Indústria c o Estado foram
adquirindo atividades cada vez mais complexas.

Convém notar que, se as funçoes secundárias de
uma instituicão podem scr modificadas ou reduzidas, nao
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>
podem ser perdidas por completo como norma geral. : Isto
cstá bom claro no que sc refere à Igreja c à sua função
câucadora. A cducação nao é no presente uma atividade ­.
religiosa tao significativa como o foi no passado. Tem
PO houve ­ no Brasil Colônia (1549­1759) ­­ em que à I
greja teve; virtualmente, o monopólio sôbre a câucação.­
Hoje, as escolas páblicas exercem cestas prerrogativas.
Apesar disso, porém, a Igreja mantém atividades cducati
vas de várias ordons.

|

Instituição alguma sc desenvolveu independente
mentc, O catado de desenvolvimentode outras ', institui
ções modifica, cm prazo mais ou monos longo, O curso ão
desenvolvimento da organização das demais, Esclarccenão
melnor, podemos acrescentar: “Uma razao pela qual uma

instituição não percorre etapas idênticas em tôdas as
civilizações, é que sofre modificações externas. o tô
das as regioes do mundo fôssem pequenos planôtas separa
dos, sem contacto possível ontre si, a probabilidade de
que as instituições scguissom etapns análogas seria ­—
maior. Porém, quando todos os povos estao em contacto ­
uns com os outros, com instituições em diferentes graus

de desenvolvimento, e quando os traços culturais sc di

fundem do um povo a outro, a evolução de uma institul
ção qualquor diferirá do um lugar a outro", (4) 7

Contralizando nossa atençao sôbre o problema da
Vs ­

. s .cducaçao cem Sao José do Rio Prôto, no plano das insti

' tuiçõoes cscolaros doe ensino médio, pretendemos mostrar,
tomando como ponto de partida a caracterização demográ

fica, social, cconômica do município c da cidade, que

(4) Ogbun; e Nimkoff. On.cit. DpD.653.
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as mesmas foram "lentamente organizadas no tempo, soli­
dárias com tôdas as outras instituicocs sociais, que a

educação e­prime ou reflete, instituições cssas que, —
por conseqgtiência, nao podem sor mudadas à vontade, mas

só com a própria estrutura da socicdade". (5)

Se, no setor das idéias filaosófico­pedagógicas,
no Brasil quase nada foi produzido, alco de autêntico ,
suas instituições ec sistemas educacionais, políticos e
econômicos refletem as idéias e os conceitos elaborados
pela cultura do mundo ocidontal, que foram propagadas,

difundidas e absorvidas pcla nossa elite intelectual ec

dirigente. Por esta razao, e justamonte porque "a imen
sidao brasiloira é uma justaposição doe épocas . hiátóri
cas" como afirma Pedro Calmon, o cspotáculo da educação
brasileira oferecido ao nistoriador c ao cducador é a­
paixonanto:s de um lado porque através do seu estudo se
adquire a consciência de que fazemos parto de um todo
que nos transcende, que continuamos no prosconte e que ­—

os homens que virão depois do nós continuarão no futuros
e por outro lado, polas oportunidades cxcepceionais de

contacto com o processo real, ainda rceconte, da forma
­ !

:

ção, expansão e progresso do cidades recém fundadas por
bandeirantes oc desbravadores, que prosseguiram no sécu

lo XX a Marcha paraO Oeste Paulista.
Através do conhecimento de acontecimentos passa

dos, datados e localizados; através do conhecimento dos
fatos históricos da cducação oc das instituiçocs cscola

res, vamos buscar compreender os homens, suas aspira

ções, seus ideais c valores, suas ações, motivos c in

ta ca andas 4

(5) Durkheim, E. ­ Educação c Sociologia. p.2T7.
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contivos que impulsionaram ce dirigiram sous atos, o sig

nificado quc os mesmos tiveram para los.
Assim, o conhecimento do passado — chave Para

compreender o presente —­, transforma­se cem excelente /
melo para melhorar a cducação atual, pois nos informa
dos valUres o idcais que doram origem à ação Góducativa
institucionalizada, dos homens que defonderam idéias

que são anílogas ou opostas às nossas c À de nossa épo
:

:

: ORSNSRASS

ca. Informa­nos das reformas, pretandidas e concrêtiza

das, nas instituiçocs com objotivo doe manter ou modifi­
cnr o sistema educacional vigonte como reflexo das //
transformações ou da perpetuidade da cstrutura social .

Esclarcce­nos sôbre os porigos das idéias utópicas, des

vinculadas das ncecessidados c expectativas sociais.

Assim entendido, o estudo da História das Insti
tuíções de Msino, capítulo do significativa * impoftân
cia na História Geral da Educaçao, é subsídio indispen­
sável à comprconsao dos problemas pedagógicos. No repo
sitório das exporitncias humanas acumuladas, no ­humano

eoncreto, real c vívido, nas suas múltiplas manifosta
o” .

e ­

çocs encontraremos a valorizaçano das açocs, das insti
tuições c das idéias podagógicas.
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LEVANTAMENTO DESCRITIVO DAS

INSTITUIÇÕES DE ENSINO.
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IT. Lovantamento Deseritivo das Instituições

de Ensino.

Esboçamos rápidamente no capítulo anterior a im
portância do estudo nistórico das instituições de ensi
no em suas implicações toóricas. Antos de aprofundarmos

êste cstudo, no qual tomaremos por basc as instituições

de ensino nédio de Rio Prôto, vamos considerar os ter
mos EDUCAÇÃO c ESCOLA, concoitos básicos das ciências ­
sociais.

Na linguagem comun, os dois têrmos, tão — clara
mente definidos pela Sociologia, sao empregados com fre
qiência do forma indiscriminada. Contudo, ambos não se
confundem. À câducacção é um processo integrador e dife
rencindor dos indivíduos, cnquanto que à escola é um as
pocto particular do processo cducacional, uma institui

ção cspecial.

|

Educação 6 processo ec, como tal, tem uma reali/
dade e um alcance maior que a Escola ou o Sistema de

msino. E processo ao mesmo tempo social e biobsíquico.
Como processo social, a câducação é um dos aspectos . :da
socialização, co, como processo bio­­nsíuico, é um dos as
pcetos do aprendizado.
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"Os indivíduos certamente não nascem com nenhum

instinto para as atividades especiais que constituem ­

sua contribuição À vida grupal, Ou para OS padrões "for
malizados de comportamento, necessários à continuação
da vida em sociedade". (1) Todos os padroes formaliza
dos de comportamento — valores, normas, símbolos, atitu
des, práticas sociais, ctc, ­ têm de scr aprendidos.Por

: ;

tanto, a socledade é também produto da cultura, Cultura

definida cientificamente como os clementos c as renções
"aprendidas c socialmente herdadas da vida do homem, cle
mentos e rençoos materiais e cspirituais. Nêsto sentida,
a cultura sempro acompanhou a espécie humana e à socl.e
dade. Como sistema elaborado c di;crenciado, . providen
cia, de acôrdo com o grau do sua própria complexidade / '
intema, para que âsse aprendizado não seja entregue ano
acaso e À expori ência meramente individual.

"A nernança social, isto 6; a cultura, dos sêres
humancs tem assim uma dupla função. Serve para aúdggitar o

inaivíduo no seu lugar na sociedade bom como no seu àm

bienteo natural". (2) A herança social dos outros ani­

mais, na mcdida em que existo, refere­se quase que ex

clusizamente à scgunda dessas funções. *O adestramento ­­
do animal, um cao, um gato, por exemplo, permite que
le continue um individualista, vossuidor apenas de pou

cas técnicas aprendidas para lutar sozinho pela  obten
ção do alimento. O adestramento ou a socialização de U

ma criança começa de forma individualista mas que, se
fôr bem sucediãdo,a transforma num membro participante /

­ e dA...

(1) ZZfton, R. O Nomem ­ Uma Introdução... 3.103.­
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da sociedade, que.é a unidade básica na luta pela exis
tência. A eficiência e a extensao dêste adestramento va
riam conforme a sociedade, a cultura e a função que fo)

indivíduo desempenha nelas. O fato de ::: indivíduo não

apreender a cultura de seu grupo (ou do grupo em que vi

ve) tem consegiências importantes no desenvolvimento, da
eultura. Os homens defrontan, pois, a natureza nao na
qualidade de unidades isoladas, mas na qualidade de gXxu
pos cooperativos organizados. "A incorporação do indiví
duo ao grupo e o seu adestramento em uma ou outra das

atividades necessárias ao bem­estar grupal tomou­se a
funçao mais importante da herança social humana",.G))0o
mo consequiência, tõda eultura precisa possuir, e possui,
uma série de técnicas para o treinamento e o ­aprendiza

do da vida em grupo e organiza formalmente os modos de
comportamento grupal e os modos de Sua aprendizagem, pe
los novos membros do grupo. Essa é a base para a compre

ensao do chamado processo educativo.

Por isso se diz —e particularmente paraa espé
cie humana, que vive na ordem socio­cultural ­— que a a
prendizagem e sua integração à personalidade ­ mediacçte
os processos de maturação e os processos adaptativos em
geral, nao só existem como constitucm uma necessidade
básica, tanto para a sobrevivência física dat. éspécie
quanto para a formação, estabilidade­e desenvolvimento/
das culturas e das personalidades humanas. Desde que a
evolução bio­psicológica da espécie humana rompeu e ul
trapassou os limites e as condições de equilíbrio passi
vo e instintivo com a natureza, a aprendizagem, e Por

(3) Linton, Re. — Op.cit. p.104.
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tanto a educação, se tomou a alavanca central para a
construção de um nôvo equilíbrio, dinâmico e reconstru­
tivo do homem com os outros homens, consigo mesmo, e

Bàsicamente; a cdtcação sc realiza sob duas for
mas: a educação difusa ce a institucionalizada. Procuran
ão esquema tizar assunto tão cstudado, diremos que a edu
cação difusa consiste tanto na socialização como no a
prondizado que o indivíduo faz cm geral, mediante sua
participação da vida social e dos grupos, quer por si
só, através da imitação c da observação do exemplo dos
outros, .da participação nos jogos, ete, quer através da
pressao de grupos Sociais que não têm a função específi
ca de ensinar. Ora, &sse tipo de educação sempre exis
tiu e existo em tôdas as socicdados, pois ­sem ela não
haveria sobrevivência eultural. Predomina nas culturas
e povos mais antigos, pré­letrados, entre os quais a
transmissão da cultura se faz pela palavra oral e “pelo
exemplo, pela participação direta na vida social enas
situações c tradições grupais de caráter basicamente re

ligioso. |
À educação institucionalizada éa que, como So

cialização e como aprendigzaão, é dada por intermédio deecializados.grupos sociatá£" E”encontrada nos povos letrados, embora
já exista em embriao nas culturas nao letradas. Como
nos ensina Durkheim, " a educação consciente e organiza
da não começa Senão quando a cultura mental e moral ad
quirida pela humanidade chega a scr demasiado gomplexa
e representa um papcl excessivamente importante na tota
lidade da vida comum para que se pudesse deixar ao aça
so das circunstâncias o cuidado de assegurar a sua trans
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missao de uma geração à outra. "“Naó;6, do foto, ­Senatb
nas altas civilizações que a cducação, como modo de for
mação intelectuale moral sistemática, é isolada do com
pleo de outras funções sociais", (4)

A escola é tipicamente educação institucionali
zada que surge como parte da organização social e está
directamente ligada à transmissao da cultura por via es
crita. A educação escolar, como parte da estrutura so
cial global, reflete o tivo especial de organização (de

uma sociedade em um momento determinado, bem como *%t8da
a escala de valores por cla organizada...

Não vamos apresentar aqui a cscola em sua forma
ção histórica, nom como se passou da educação difusa à
institucionalizada. Vamos estudar, primeiro os componen
tes básicos da cducação e os seus clemontos tipicamente
escolares.

A ação da escola visa à socialização dos alunos
o no contrôle social dos comportamentos, A socialização

àos alunos significa a humanização dêles pelo aprondiza
do da herança cultural que a escola transmite e, conco
mitantemento, pola aceitaçãodos mesmos valóres, normas
e símbolos nas suas condutas, isto é, que se comportem
socialmente de modo comum. O contrôle social é entendi,
do aqui oomo o conjunto de práticas Ce Usos, de costumes
c instituições, de formas de persuasão c de — cocrção ,
que buscam fazer com quo os indivíduos ajam de —acôrdo
com os padrocs socialmente aprovados.

(4) Citado por Fernando de Azevedo, in Sociologia Educa ;
cional, p.l78ô.
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Os componontes básicos da cducação, como . seto
res da personalidade e do comportamento que constituem/

preocupaçoces ce objetivos básicos da educação, como so
. o

o
o

' ”

cializaçãao e aprondizado, Sao:

— educação física. Dado que a educação repousa sô
bre uma realidade fisiológica, a câucação física é um
aspecto encontrado em todos os sistemas de educação, /
mais ou menos desenvolvido. E'uma constante na educação,
difusa ou sistematizada, de todos os povos.

­ educação estética. Representada pelo* Aosenvolvi
mento ce disciplinação dos sentidos que so socializam e
aprendem a encontrar prazer em cortas proporções apre
sentadas pelas coisas e objotos, quer eoncretos, quer
ldeais ou abstratos.

­—­ educaçao racional ou própriamoente dita intelectual
Cons&ite. na iniciação das c:tplicnaçoes racionais, inteli
gÍívcis e demonstrávceis de tôda a experiência humana. Qua
Sc inexistente entre os povos primitivos, atingiu sua
forma máxima nas culturas ocidentais modemas e contem
porâncas.

­—­ educação moral. E universal c existe em tôdas as
culturas. E'pAsicamente a educação da vontade e Preocu
pa­sce com o bem e o mal. Como processo de socialização,
6, primordialmonto, a interiorização dos padroes de com
portamento da cultura que passam a Scr partos constitu­
tivas da personalidade.

7

­—­ câucação re igiosa. E'univorsal e se coloca acima"
da razao e da vontade humanas, buscando transmitir as
representações coletivas (normas, símbolos, val6res) sô
bre o Sagrado.

­ educação cívica. Busca fazor o indivíduo adquirir

AAA
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e viver ns normas da organização política e jurídica da

cultura.

Fm tôdns as culturas há diforontes nancemntuações

dêsses elementos cuja combinação dá a forma ou o espíri
to, o estilo, enfim, da educação. Todos êôsses elementos
sc transnitem através do processo educativo, sofrendo
constantes reclaborações à medida que mudam as culturas.
A educação foi­se institucionalizando no momento em que

deu origem e se transformou em educação especificamente
escolar, quando as relações entre os docentes e discen
tes so estabilizaram e se regulamentaram socialmente, o

riginanão &YUpos estruturados entre si e especializados.
na função de Educar. A escola, como estrutura e grupo
social diferenciado e específico na função de eâducar ,
passou a scr cada vcz mois uma agência importante na
transmissao dêsscs aspectos. E, pouco a pouco, vai­se

" emancipando do contrôle da família, transformando­se em

agência direta do Estado.

Esquemhticamente, podemos resumir os elementos

que definem e caracterizam a escola em:

— A localização cspacial fixa. Este é um dos aãvec
tos que definem a cscola. Em &oral é inpôrtante­para a
maior ou menor eficiência da mesma, porém, não é condi
ção indisponsável. A grande maioria das cscolas tên 10
calização estável que define, em certo sentido,o seu
tipo e as suas funçõoos. A mudança de uma escola de ua
Pairro para outro, de uma cidade para outra, de um //
país para outro, oeaaiona alterações nas relações entre
professôres o alunos, no tipo de aula, no status do pro

fossor, na própria cscolaridado.­
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— A existência do papocl social docente. Nas socicda
des do câucação difusa, os "professôrcs" excercon também,
e bhsicanente, outras funções. Na educação instituciona
lizada ou escolar, apareçe o professor como tal, isto &
e e ——

aquêlo cuja fúnçao principal é ensinar. A criação àa
profissao de ensinar é um aspecto necessário da — cduca
çao escolar...

— A organização de currículo regular e específLco.m=
Um ou vários currículos, no sontido da dàogma tização de
disciplinas e programas de ensino, só podem ser “nints
trados na cscola, pelo nonos cn sua parte brincipal,. ­

d

Val­so formando, pois, n consciência de que o drenbalho

que a escola realiza.é nais cspecífico ec mais eficiento
quan .o realizado por ela.

— Finalnonto, a organização autônoma da cscola. Au
tônoma no sentido de não soe confundir com outras insti
tuiçõocs. + Más, osso autonomia ou especificidade é rela
tiva porque extlsto om função das outras autononias c va
ria com clas. Par issoV6 condição fundamental para a e
xistôêônciada escola.

O levantamento descritivo da vida cscolar de u
ma instituição do ensino consisto na descrição da ésco
la como grupo social.(5) Concrotamente encarada,é a cs
cola uma unidado social, demográfica ce física, que cexts
te em uma dada comunidade para serví­la em dado tempo.

. Podemos cstudáf&la em sua estrutura material sob

5!

(5) à Escola como Grupo Social foi amplamente cstudada
pelo Prof.Antonio Candido, in A Estrutura da Escola, Pu
bl:pela FFCL da Universidade do Sao Paulo. 1947.
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dois aspectos principais: n estrutura donográfica o a
posição da cscola no ncio ccológicoc social. Como gru
po social, a escola sc compõe do uma população cscolar,
isto6, do um certo núncro doe pessoas! Por outro lnão,
ela E sinultâncamento, uma unidade configurada cspácial
mento, dentro da qual habita uma população relativamen
te cstávol e constante que entre si estabelece relações
pedagógicas institucionalizadas. Esso população cscolar
pode scr cstudada tanto nas relações que mantém interna
nente consigo mesma como nas relações que mantém com a

população em geral. No primeiro caso, podonos encarar a
população cscolar no comportamento de seus agrupamentos

intorm:s por status social, idade, SCcxo, religiao, ete,
cms movimentos da população cscolar, scu aunonto ou di
minuição, Promoçõoos internas, renovações dos quadros cs
colares, concontração c distribuição cspacial c  cultu

ral om scus aspectos dinâmicos. No segundo caso, no cs
tudo da população cscolar através das relações quo man
têm con a população e geral, o grande problema é saber
como a cstrutura doncgráfica da cscola sc organiza —cm
função da estrutura denmcgráfica do país ou da localida­

de em que a instituição se inscro. Por cxoemplo, verifi­
car como a composiçao da população escolar reflete a
composição da população local ou nacional.

— Podemos estudar ainda, a ostrutura administrati
va da escola e para isso tornam­se necessárias algumas
considerações próvins.*

Entre as atividades c funções sociais institu
cionalizadas existem algumas que alcançam um grau de or
ganização consciente o deliberada. Isso ocorro,. quándo
sao consideradas muito importantes para os grupos nos
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quais c para os quais são exceutadas ou quando nascem ­—
do associações. As atividades c as.rclações assim consi.
deradas são submetidas cntao a um sistema doe normas ãe

como devem sor feitas c é criado um &rupo (ou grupos)ãdo
pessoas cuja funçao é aplicar ôsscs valOres e normas. À
nâministração do uma atividade ou função consiste em um
tipo do organização consciente e deliberada dessa ativi
dade social, mediante a aplicação de um sistema doe nor
mas por um corpo especializado de funcionários ou puro
cratas. fsse sistema do norras implica na aceitação prê
via de um sistema do valores que cssas normas visam pro
SCrvar,.

A administração, como conceito sociológico, sig
nifica um sistena consciconte de metlos para a realízaçaão
de determinados fins, tanto com ccononia do realização,
isto é, plancjamento ordenado das atividades visando à e
ficiência da ação, como um modo organizado ce definido 3
portanto, socialmente nais cficieonte vara a Conservação
dôssos fins c valéres. Essa dofinição se aplica, grosso
modo, a tõdasas atividades do todos os grupos sociais

quanão atingem certo grau do organização conscionte e
deliberada. Quando, porém, os valôres ou os fins entram
em conflito, ou cem colapso, com as necessidades dos gru
PpPOS para os quais existem, entao, a administração que os
servo também começa à doesintegrar­soe.

O Estado Moderno, à medida que se foi — consti
tuindo ce fTortalcecondo, foi administrando um núncro cada.
vez maior de atividades sociais que foran passando à "ad
«ministração pública" ou doe todos, na medida cem que+ O
Estado é à organização política c jurídica das ativida

des sociais básicas ou a organização política ce juríai
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ca da socicdndo. A administração pública possui um gran

de número de sistemas de normas oc do funcionários. Es
ses sistonas vão dosde aquêles podoros ce funções que re
floetonm mais própriamoente os valóres nos quais a nora é
fundamental até àquelos ohãde a função ec eficiência das
ações são mais importantes.

A aduinistração cn geral ca pública, pode sig
nificar tanto o organização deliberada c conscicnte do
valaresc hormas ordenadoras das atividades,como o Scn­
tido mais instrumental do mero socrviço de meios de ação
e exceução. O Congredso. Nacional como administrador àa
câducação no pafs exemplifica o primciro caso, e as Ins
potorias Regionais de Ensino Secundário, como fiscaliza
doras das lois cxíistontes sôbre êsso. nível do ensino ,
sen entrar en considerações sôbre o mérito das mesmas,
exenpliíficam o scgundo.

Se tôãas as oscolas sao grupos Sociais com com

posição definida oc polo nonos rudimentos do organização
e estruturação, elas mantêm, enquanto grupo, certo .6Tau
de autonomia interna. Sua organização c cstrutura não
podem ser incorporadas às de qualquer outro grupo, ­pôts
os papéis de seus menbros (profcssôroes e alunos) sao pc
ceuliares e essencialmente diferentes daqueles: dos mem
bros de quaisquer outros grupos.

No sentido geral mais comumente empregado, a es
trutura administrativa de uma cscola significa a organi

Zação deliberada ce consciente das relações escolares. =
Corresponde a uma ordenação racional das atividades e
funçoes escolares pelo Poder Público o pelas “Autórida
des escolares, públicas ou nao, scgundo ograu do sua
autoridado o dos objetivos que têm om vista. Assim, a
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estrutura da cscola ou do siístoma doe ensino represonta/
a disposição ca ordenação de suas atividades e funçoes
mediantoe relaçõos oficialmente previstas oc consideradas
como normas administrativos da organização ec da vida os
colar. Dessa forma, a estrutura administrativa do sisto
ma escolar de um país, como o nosso, significa a dispo
sição legal, por melo de leis, das diferentes Partos
que compocr o sistema escolar e de suas funções respec
tivas. Sumàrianento, podenros indicá­las:

­ Leis que cstapelecem as finalidades da cducação c
os moios para Sua realização, determinando graus e ti

pos de ensino. Nesse caso, temos as Constituições, os C6
dàigos Nacionais de Educação, ns Dirctrizos c Bascs da E
ducação Nacional.

— Leis que regulanentan 08 grausc tipos do ensino,
determinações sôbre currículo, programas, fornuas do in
grosso, promoçao, diplomação, intoercomunicação entreos
graus ec tipos do curso. Nesse caso, temos como exemplo,/
os Regimentos Internos.

— Leis quo regulamentam a vida cscolar das unidades

regionais.ou de cada unidade doe ensino. São, por exen
plo, os Códigos Estaduais de Educação, as Portarias do
Director da Escola.

"A estrutura total de uma escola é, todavia, al

£&o mais anplo, compreendendo não apenas as rolaçõoes oOYr
q mato

donadas conscicntaemente mas ainda tôêôdas as que gaerívonm
4

'

.

de sua cxistência enquanto grupo social. Isso valc di

zcr que, ao lado das relações oficialmente previstas,há
outras que cscapam à Sua previsao, pois nascom da pró
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Srila dinâmica do grupo social escolar", (6)
Unificando c permeando os aspectos aqui aporta

des para o levantamento descritivo da Escola: estrutura

material, estrutura aduinistrativac descrição socioló
gica, teremos melhores condições para traçar uma visão
sen barreiras, ampla, que dovorá cxprinir e apreender a
sua realidade total; "não como estabelecimento de ensi
no a Ser enquadrado nas normas racionnis da Legislaçao/

escolar mas como algo autônomo, vivo, no que tem de pró

"prio e por assim dizer únicos quo roquer portanto, ajus
x

tamento correspondente destas normas, visto como possui
outras, que deven ser levadas em conta".(7)

|

Pôsto isto, trataronos de apresentar o levanta­­
mento histórico­descritivo das instituições de ensino
nôdio de Rio Prêto, de 1920 a 1949, já que a história
da atividade cducativa ou do onsino nos tempos moder

nos e contonporâncos é a história da sua convcersao em
­serviço público, objeto do administração pública. e

pretendêssemos reconstruir integralmente a história do
sistema cducacional de Rio Prêto, pouco poderfamos rea
lizar, visto que das muitas instituições do ensino aqui
instaladas ec atuantes durante períodos mais ou mn*nos
longos, poucas são as que Sobreviveran e continuam aa
tuar en nossos dias. Das que não mais cxistem quase na
" re. tou. Apenas algumas poucas ec esparsas referências
em revistas, Jornais, livros que focalizan a cidade,nos
levam a sabor do sua existência. Com base nisso, interro
gamos antigos morndorces, que num esfôrço de monóriaY re

(6) Antonio Candido, Op.cit. Item I, 1.
(7) Idem,Itom LI, 3.
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cordaram :.. àn Época e local onde funcionaram, dos nomes
de seus fundadores, dirctoros, professôros, e ex­alunos.

E'quasc impossível, porém, reconstruir algo sôbre suas
histórias, seus objotivos, as dificuldades enfrentadas,
os momentos de apogeu, enfin, o trabalho que realizaram
e os notivos aquc determinaram seu desaparceimento. '
maior ou nmonor cxtensão e profundidade com que .Sorao
tratados aqui cada uma das instituiçõoos de ensino nédio,
criadas no perfodo escolhido de trinta anos, está condi
cionada ao maior ou menor núncro dedocumentos encontra.
dos ou informaçoes obtidas oralmente en nossas entrovis
"tas.

Nossa intenção é apresentar un relato histórico
dessas escolas c as possíveis vinculações com o desen
volvimento da cidade ec Região, visto quea escola, como
unidade social, demográfica oc físiea concreta, mantém/
relações com o meio que a eriou e ao qual serve em ta
dos os SctOros das suas atividados. Gostaríamos de que
nosso relato fôsse completo. Conscguimos recolher e or

mesmas, sôbre um passado ainda recente pwra que o mesmo

não se porca definitivamente.
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17 XIIT. O ENSTNO DE GRAU MÉDIO NO BRASIL:

4 5

REFORMAS DO GOVÍRNO FEDERAL.

1920 ­ 1949

« O Ensino Ginasial,

O Ensino Comercial.
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IIT,O Ensino de Grau Médio no Brasil: reformas
do Govêmo Federal. 1920­1949.

Nãêste enpítulo procuramos esboçar, de  naneira

.. objetiva,a evolução do ensino médio brasileiro através
do levantamento dos documentos legais e da análise, em­
bora rápida, das iniciativas levadas a efeito pelo Go­
vêmo Federal no período de 1920 a 1949,

|

O esquema geral traçado tem por objetivo pormi.­­
tir na compreensão da estrutura global dos sistemas de
ensino de grau médio históricamonte existentes no Bra­

sil, e. demonstrar o aperfeiçoamento progressivo da Lle­
gislação até a Reforma Gustavo Capanema. Uma análise
dêsso tipo c com esta finalidade obrigou­nos a leitura
da quase totalidade das leis c decretos, avisos e antos
administrativos ocorridos neste intervalo de tempo, sô­
bre o assunto.

Para maior facilidade na exposição, apresenta­­
mos em primeiro lugar a evolução do ensino secundário ?,
ginasial, e, em segundo, a do ensino comercial. Restrin
gimos a nossa atenção pnra os dois porque É dôles que
encontramos exemplos na história das instituições de en
sino riopretense, até 1949.
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l. O Ensino Ginasial,

As sucessivas remodelações do ensino secundário
enracterizam o perfodo republicano. Tivemos reformas em
1890, assinado pclo General Manoel Peodoro da Fonseca c
Benjamin Constant Botelho de Magalnacs(1), em 1901,0 de
Epitácio Pessoa (2), que durou até 1911 (3), quando no
govêrmo do Marcchal Hermes, o entao ministro Rivadávia/
Corrta é aprovada a Lei. Orrcânica ão Ensino, ­ Passáhos,
depois desta, a uma nova reoganização, quando sanciona
do o decreto nº11.530, de 18 de março do 1915 (4), por
Wenceslau Braz P.Gomes c Carlos Maximiliano Percira dos
Santos. A esta sucedeu a Lei Rocha Vaz, referendada pe­

(1) Deereto nº981, àe 8 de novembro de 1890, Coleção de
Decretos do Gov.Provisório da República dos Estados Uni,
dos do Brasil. 2891. pp. 3.4474 à 3.513.
(2) Decreto nº3,890, de 1de janciro de 1901. Col, das
Lois da República dos Estados Unidos do Brazil. 1901. ­
VoLl.I.l. Pp.l a 49.
(3) Doeroto ne8.659, de 5 de abril do 1911. Col.das Lois
da República dos Estadcs Unidos do Brasil, 1911.Vol. TI.
Pp.486 à 510,

| |

(4)Dccreto nº 11.530, de 18 de março do 1915. Col. das
Bels... 1915, Vol. 2, pp.l.207 a 1.135.
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lo ministro Joao Luiz Alvos (5). Foram introduzidas no=
vas medidas ao regime escolar co didático.

— Para ilustrar, destacamos aqui,o conceito àe
ensino sceundário expresso no artigo 47º, do decreto nº
16.782A, de 13 de janciro do 1925: "O ensino secundário,
como prolongamento do ensino primário, para forncceer a
eultura média geral do paiz, compreenderá um conjunto /
doe estudos com a duração de scis anos...

Nada mais superficial. "Prolongsamento do enstno

primário", a própria designação "onsino sccundário" cs­
tá indicando que &le o é. Não seria necessário um arti­

do do lei, para o afirmar. Mas, porque dostino " a forne
cer a cultura média do paíz"? Com que finalidado? Para
que utilização prática? Era, scwa dúvida, a velha proo­
cupaçaão classicista a imperar na formação dos brasilei­
ros, mesmo depois da primeira guerra mundial, tão fceun
da em renovações. Continuávamos com a nossa "cultura mé
dia geral", isto é, com n proocupaçaão frívola das apa­
rêncins, deslocados do nosso próprio mundo, sofrendo tô
das aquelas nostalgias românticas, que, por tantos anos
havia martirizado algumas ECraçõocs. Nada havia que impe
lisse o estudante para o seu meio, que o transformasso/

em fator do utilidade real. Formar a cultura média ge­

ral era, tão somente, o objetivo do curso sceundário,is
to é, fornecer no Brasil rapazes brilhantes, que Soubes
sem conversar com espírito oc animar uma rouniao. Via­so
o ensino sceundário isoladamente, sem concxao com o cn­

(5) Doecroto nº 16.782A, do 13 de janciro do 1925. Colec
ção das Lois da Renáblica dos Estados Unidos do. Brasil.
1925. Pp. 20 a 84.

PV
AVAVAY

2 3 4 5 6 7 Unesp ”* 11 12 13 14 15 16 17



o

31

sino profissional, o único capaz do habilitar o homom é
ao oxerefeio conscionte dos seus deveres sociais.

A natureza ce o ritmo da evolução do ensino, an­
tes e depois de 1930 têm sido muito diferontes, Porque

em suas linhas gerais, a história do ensino médio brasi
loiro cstá intimamonte ligada às vicissitudes da nhistó­

ria política nacional. As gonuínas reformas do ensino /

estão sempre cstreitamente relacionadas com as trans
formações do sistema político. "A situação de perplexis
dade trazida pelas condiçõoos ndvindas da ­ conjuntura

criada polos sucessos relacionados com a guerra de 1914

1918, provocou no País movimentos insurrceionais desti­
nados a modificar a pnisagem pública brasilcira, 21922,
1924 ce 1930 não são simples datas. Os cpisódios sangren

tos dêstos anos valem como símbolos de novas conquistas
no processo da cducação política. Não é, entretanto, ex
clusivamente pelas armas que se renovam os hábitos e
costumes profundamente radicados na própria substâneia
cspiritual da vida de um povo. Em 1930, quando as armas

sc ermucram contra a mentira cleitoral do regime vigon­
to, já havia uma atmosfera propícia, criada pela impren
sa esclarceida, a uma reforma da instrução brosilcira .
A lei Francisco Campos, logo depois promulgada, apesar

de seus defeitos, foi a consagração de uma conquista du
ramento sustentada!".(6)

Ú

Por demais longa scria uma análise completa da
reforma Campos, " a primeira no Brasil com ampla visão
do problema cducativo!, como afirma Paulo de Assis Ri­

(6) TL.Ramos do Carvalho: O Insino cm São Paulo. pp.619
/ 620,
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boiro com sun conferência proforida. no Instituto de FEduse
cação da Universidade de São Paulo, a 26 de agôsto de
1937 (7).

|

Litaremos aponas alguns trochos da Exposição deé foformaNotivostae 1931 que nos fornceem visao clara do ospíri
to que aníma à mesma e as finalidades que atribui ao cn
sino secundário, Num esfôrço de teorização da rcecalidado
educacional brasileira, Francisco Campos assevera que :*

"Do todos os ramos do nosso sistema de ensino 6, cxata­

monte, o ensino sccecundário o de maior importância não

apenas do ponto de vista quantitativo como do qualitati

vo, destinando­sce ao maior númoro oc exercendo, durante/
a fase mais propícia do crescimento físico ec montal, a
sua influência na formação das qualidades fundamentais/
da inteligência, do julgamento o do carater",

Essa tomada de posição é fruto doe intonsa refle
xao­crítiea sôbre o sistema de ensino em vigor eVYcausas
dec seus defeitos. "O mesmo espírito que transformou o
ensino sceundário em mera chancelaria de extamos, concor
re para nbastardar, desmoralizar e nulificar o sistema
por 8lo instituído. Si o onsino sccundário nao tem fina
lidade próprias si com si mesmo não encontra à Sua justi
ficnção, razocs, motivos e cstímulos, que oricntom a or

ganização ec o desenvolvimentodos seus planos; si É, as
sim, um simples curso do passagem, tendo como finalida­
do Última a matrícula nos cursos superiores c como obje
tivo próximo os exames de fim de ano, a sun — tchadêneia

(7) P.ão Assis Ribeiro: Evolução do Insino Secundário /
no Brasil, publicado no jornal "O Estado de São Paulo",
de 1º, 2 e 3 de setembro de 1937.
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há de sor necessàrioamento, como até agora tem sido, rel
duzir, simplificar, csquematizar o quanto possa as 3
nhas do seu esqueleto, do mancira que subsistam apenas
os traços úteis e significativos, isto É, aqueles . que,
dada a finalidade a que o ensino secundário se destina
com ela o articulam dirceta e imediatamente, Ora, a fina
lidade do ensino secundárioé a matrícula nos cursos su
periíores; o que 8, portanto, que mais direta e imediata
mentenrtieula o ensino secundário com essa finnlidade /

objetivo absorvente c próximo do ensino secundário....2..
Fm resumo, o ensino secundário é um simples eurso de
passagem e um mero sistema doe exame destitufão de virtu
dos educativas ce reduzido às simples linhas essenciais/
de sua estrutura estreitamente pragmática c SELLIÉÉDIA
de instrumento de acesso aos cursos superiores",

Pôsto isto, Francisco Campos traça o seu plano
de reforma, para a reconstrução ãào ensino sccundário, ­

com a finalidade doe conferir­lhne, de nodo distinto e a
centuado, um caráter emincntemente educativo. " A fina­
lidade do ensino secundário é, de fato, muito mais am.
pla do que a que Sc costuma atribuir­lhoe. Via ãe r48 Dr
o onsíino sceundário tom sido considerado centre nós como

um simples instrumento de preparação dos candiíéntos ano

ensino superior,, desprezando­se, nssim, a Sua função e
minentemento cducativa, que eonsiste, precisamente no

desenvolvimento das faculdades doe apreciação, de juizo
e de critério, essenciais a todos os ramos da atividade
humana, o, particularmente, no treino da inteligência /
em colocar os problemas nos scus têrmos cxatos e procu­

?

rar as soluções adequadas".
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Em outra passagem, insiste: " A sua finalidade/
exclusiva não há de ser a matrícula nos cursos suporio­
res; o seu fin, polo contrário, há de ser a formação ão
homem para todos os grandes sctôres da atividade nacio­
nal, construindo no seu espírito todo um sistoma de há­
bitos, atitudes e comportamentos que o habilitomn a Ni
vor por si mesmo ec a tomar oem qualquer situação decisocs

mais econvoniontos e seguras".

De maneira sintética o com grande propriedade o

ministro expressou sous conceitos sôbre as finalidades/
do curso sceundário. Em scguida, abordá outras questões
tais como: a câucaçãô funcional do homem, seus processos
a escola, Sua organização, o ensino, Scus mótodos de a­
prendizagen. Vejamos alguns dêssoes pontoss

"A câucaçao do koncn não sc ferá jamais modian­
te o sistoma de receptividade passiva pelo qual sc von
desradando no ensino sceundário a inteligência da juveon

tudo. A massa do conhecinontos, postos à disposição do
aluno, já preparada, cozida ce digoerida, não contribuirá

para o desenvolvimento das qualidades nobrcos de julga­­
monto e do critério, qualidados ativas c dinâmicas, que
lhe servirão navida para identificar as novas “Siítua­.
çocs em que se encontrar, nodificá­las, utilizá­las ec
dar­lhos a solução apropriada. A qualidade da educação

não sc medo polo volunc das noçõos c dos conceitos; os
tes, polo contrário, quando incutiãos polos prógaesgsos

usuais do onsino, constitucn falsas aquisições ". pelas
”

quais os scus possuidorcs, no sistema de trocas que fun
ciona na vida rcal, não obtoeraãao valôres autênticos — c
útois. A verdadeira câducenção concentra o sou "ántetêsse
antes sôbre os processos de aquisição do que sôbre o
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objeto que Glos tem em vista, c a sua proferência tonde,

nao para a transnissão doe soluções já foitas, acabadas
e formuladas, mas para as direcções do espírito, procu­
rando ercar, con os elementos constitutivos do problema
ou da situação do fato, a oportunidade e o interêsso pe
lo inquérito, a investigação c o trabalho pessoal em
vista do solução própria o adequada, c, se possível, in
dividual enova".

: |

O onsino sccundário,como a "ohave" da reforma /
da câducação cm 1931, impõe que sejam remodelados :seus
Programas e planos o: dilatado o perfodo em que têm do
scr executados. Não quer isto dizer que o ensino secun­
dário é o Único problema que sc apresente em relação ao

ensino no Brasil. Não. Quer aponas dizer que uma refor­
ma câucacional c não sbmente línitada à instrução, deve
coneçar pelo ensino sccundário. DistinguefSsec nêle dois
aspectos: instrução ce câducação. A primeira, dispensando
conhecimentos e, a segunda, formando a personalidade e

“o discorninento. São estas as funçocs da escola.

Delincado o que é o ensino secundário, no enten
der dos promotores da Reforma de 1931, convém saber de

que maneira os nesmos pretonderam realizá­lo: eomo, on­
2

de e por quem,

Dois dispositivos legais nos fornecem os dados

sôbre os rocursos idealizados para a transformação pro­
tondida:s o decreto nº 19.890, de 18 do abril do 1931, ­
que dispõe sôbre a organização do ensino sceundário e o
decreto nº 21,241, de 4 de abril de 1932, que consolida

.

as disposiçocs sôbre a organização do ensino sceundário,

Ora, tôãa a nova conceituação cxpressa requer ,

inicialmonte, maior perfodo doe duração dos cstudos e é
...

es
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cesta a primeira novidade da reforsa. O eurso secundário
será foito em sete anos, ao invés do cinco ou Scis, co
no até agora. Fle comproendorá dois cursos seriados: o
fundamental, com duração de cinco anos, e o complenen­­
tar, obrigatóriopara os candidatos à matrícula em de­
toerninados institutos de ensino superior (curso jurfai­
co, de medicina, de ongonharia, por exemplo), será fei­
to em dois anos de cstudo intensivo, com exerefeios e
trabalhos práticos individuais,

A criação do curso complementar, não & todavia,
matéria nova nos anais da nossa instrução sceundária. ­

Sua 1déia vom já de longe e encontrou forma precisa nos
debates do antigo Consclno Nacional do Ensino. Em — uma
das reunicoos dêssc Orgão, realizadas em 1928, a Coni.s­­
sao de Ensino Sceundário dou parceor favorável à uma in
dicação sôbre o assunto, firnasda pelo prof..Franeisco /
do Avillar Figuoira de Mello. Esta Comissno cora conpos­
ta pelos srs.Fuclydes Roxo (rclntor), Pedrodo Coutho e
Bruno Lobo.

Dontro desta nova mentalidade, são modelados os
Planos de cstudo. O aumento da duração do curso painite
melhor Scriação das matérias, cujo crescimento se fará,
assin, mais lentamente ec, portanto, con maior proveito
e SCgurança. Por outro lado, ce &raças ao aumento na du­
ração do curso, foi possível dar a devida * impótftância
aos estudos das ciências físicas ce naturais,

Na reorganização do ensino àe 1931,6 tratado/,
com empenho,o probloma da fiscalização dos estabelceci­——
nentos que pretendem a equiparação aos nodelos oficiais
Para realizar csta tarefa, crian o serviço de inspeção /,
subordinado ao Departamento Nacional de Ensino. "A ins­
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pecção permanente, em cada distrito, será oxereida vps­
los inspectores c caberá nos inspectores corais a incun
bôêôncia de percorrer os distritos não só para fiscalizar

a marcha dos serviços, como para solucionar divoergêncio
suscitagos entre os inspectores c os dirigontos dos es­
tabelecimentos de ensino".(8) Os inspotores serão nomea
dos por concurso e dontro êstes, por acesso, os inspeto
res gerais. Para insorevor­so, deverá: o candidato reunir
os seguiíntos reguisitos: a) sor brasileiro nato ou natu
ralizado;s b) scr maior de 22 anos ce monor de 35; c)apre
sentar atestado doe idoncidade moral c de sanidado; d) ­

av —

apresentar certificado de aprovação om tôdas as disci­
plinas do curso sceundário.

A Reforma Campos, por outro lado, estabelece as
condiçõos para o reconhecinonto dos cstabclecimontos /

nao oficiais de ensino. À par do manter o inconveniente
da cobrança de taxas exnustivas, para a fiscalização, /
introduziu uma sério doe .exigências inovadoras. Para o
efeito de expediçaodeeortificados de habilitação, váli­
dos para os fins legais,nos alunos nôêlos regularmente
matriculados, os estabelecimentos de ensino mantidos

por Govêrno Estadual, Municipalidadoes, Associações ou

particulares serao oficialmente reconhecidos quando /
observadas as condições abaixo prescritas: "TI, 'aiáâçôr

de caifíeio, instalações e material didático de acôrdo
çom as normas estabelecidas pelo Departamento Nacional/
do Ensino c aprovadas polo Ministro da Educação e Saúde
Públicas IT. tor corpo docente inserito no Registro de

Professôres; III, manter na sua direção, em exercefíeio /

(8) Decreto nº219.890, de 18/4/1931. Arts. 51 a 61.
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cfotivo, posson de notória competência ce irrepreensível

conduta moral; IV. ofe:; sceer garantias financeiras bas.

tantes para o funcionamento durante o perfoãdo mínimo do
dois anos; Ve. obedecor à organização didática ce ao rcgi
ne escolar estabelecidos nêste decreto."(9) Ma medida
em que estas exigências forem satisfeitas, os egtabeleci
nentos, para os efeitos da concessao da inspecção preli
ninar, Serão classificados nas seguintes categorias: a)
deficientes, b) sofríveis, c) regulares, d) bons, e) cx
celentes. Sob pretexto algun,será concedida inspeção /
prelininar a qualquer estabelecimento classificado como
deficionte, Quando satisfeitas, porén, as exigênciasnf
nimas, o ostabeloecimento ficará em reginoe de inspeção /
prelininar pelo prazo não inferior a dois anos.

Bastaria a realização de uma das inovações in­­
troduzidas pola Reforma Francisco Campos para que a mes,
na Superasse tôãdas as legislações anteriores. " O deore
to nº 19.890 imprimiu ao ensino sceundário a melhor or
gantzação quo dá teve entre nós", afirma Fernando : de
Azevedo, "elevando­o de um sinplos murso de passagem ou
de instrumento de acesso aos cursos Superiores,a uma
instituição de earater eminentenente educativo. (10)

De fato, em nenhuma outra esfera,a capacidade/
do legislador revolucionário produziu frutos mais nume­­
rosos e fartos. Basta acentuar o sceguinto, para corrodo
rar a afirmação anterior: o Ministério da Educação | e
Saúdo Pública, eriado em novembro de 1930 (decreto nº
19,402), já om abril de 1931 nos oferecia a reforma ana

«(9) Decreto nº sa, 241, de 1/1/1932, Art. 50 ess.
(10) TF.do Azevedo: Cultura Brasileira. Vol. IIT.D. 170.
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lisada parcialmente aqui, consubstanciada no doeereto nº

19,890. Esto, tedavia, até o fin do mesmo ano sofria, /

através àe Avisos ec Instruções Ministorinis, inúmeras /
alterações de cunho transitório, ntinontos hs necessida, ——

des da fasc do adaptação ão velho ao nôvo regine por
lo instituído. Menos àe doze meses ficou de pé,  poís
que a 4 de abril doe 1932, tinha as suas disposições con
solidadas polo decroto nº 21,241, Essa consolidação, po
r&n, se fêz de modo apenas nominal, porquanto o que sc
verificou, pràticamento, foram inúueras alterações raúdi
cais operadas no texto do primitivo trabalho. Fm nover

—.­

bro do mesmo ano, surgia o acereto nº 22,106, que altorf
Tou, por sua vcz, O decreto 21.241, criando exames espe
ciais af não provistos e instituir” ncesmo, em caráter/
permanente, uma nova época ae gânissão aos estaboeleci­—
mentos de ensino secundário, Poucos dias depois, era Pai.
xaãdo O decreto nº 22.167, facultando a promoçao por mé
dia naquele período JF otivo.,

Em 1933, tivemos o Decreto nº 22. 663, fazendo /
concessoos a estudantes nonores, filhos de militares e
funcionários públicos romovidos, om objoto de Serviço,
de um Estado para outro, e com o qual sec quebrou n rici
dez do art.28, do decreto nº 21.241. Dins passados c nô
vo decreto, o doe númoro 22.685, vinha alterar profunda­
mento os articos 45 e 46, do precedentenonte citado.Nao
tardou muito, e o decreto nº 22.784 ncdificava a taboLa
de taxas constantes do decreto nº 21.241. SCcguiu­se Aa
ôssce o decreto nº 23.305, revizorando dispositivos der
rogados do decreto 22,106. Antes de Cncerrar­se o ano ,
o decreto 23.475 estabelecia modalidades para promoçao/
e aprovação dos alunos nmatricúlados nos cursos scrindos;
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ce o Aviso nº 74 fazia, nesse mosmo sentido, novas cons­

cessocs liborais, alterando transitbriamente o disposi­.
tivo na legislação visonto.

SL.

Fm 1934, tivenos o decreto nº 23.741, quo reva­
lidou o artigo 22, ão decreto 22.100; o decreto 24.303,
que concedeu favêres especiais a cstudantes menores, fi
lhos de brasilciros cm nissãao do Govêrno no Extorior; e
o decreto nº 24.439,que reformou administrativanente/'
os órgaos incumbidos, no Ministório da Educação ce Saúde
Pública, dos scrviços de ensino. Logo em seguida, nôvo
decreto, o do nº 24.734, crisnmava a Superintendência do
FEnsino Sccundário eom a dencminação de Inspetoria Geral
do Ensino Socundário e lho dava regulamentação prória.

Já no perfodo constitucional, a Loi publicada /
com o nº 11, de 12 doe doezenbro, impunha ao regine insti
tufão pelo Decreto nº 21.241 a derivante da promoção e
aprovação por nédin, com caráter pormanente, oc , "“iias

após, ora, por Sua vcs, alteradana respectiva nhnera­­
ção, aque snfíra no Diário Oficial, pois doveria sor (­A,
o não 11.|

Tudo isso son nos referirnos nos Avisos, às Por
tarias, Às Instruções, aos Parocoercs o despachos inter
protativos oc nos próprios dispositivos que foram postos

em visor.
:

O
Con fssos dndos, formamos uma idéia do osfôrço,

da vigilância contínua, do vcrdndeiro malabarismo impÓs
to aos que EnemA obrigação de entender oe atender ano as­
sunto.

a

A seguir, aprescentancs informações núméricas sô
tro os Estabelecimentos doe Ensino Sceundário, sob regi­

U

,
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ne de reconhecimento oficial, distribuídos polos Esta­—
dos o Distrito Federalcn dezembro de 1931, 1932, 1933,
e 1934, Entro os 36 estabelecimentos que om 1931, no Es
tado do São Paulo, estavam sob regsine do reconhecinento
oficial, encontra­se o Ginásio Sao Jonquim de Rio Prêto,
que será focalizado com capítulo dêsto trabalho.(11)

Estados Nº ào Estabclecinentos sob regime de reco
nhecinento oficial

1931 — 1932 1933
Amazonas

Pará
Maranhão
Piaui

Cenrá.
Rio G.doNorte

Paraiba
Pernanbuco
Alagoas
Sergipo
Bahia

Espírito Santo
Rio do Janeiro

São Paulo
Paraná
Sta.Coatarina
Rio G.ão Sul

Minas Gerais

Mato Grosso
Goiás NAO

Distrito Foderal
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137...

(11) Fonte: Jo
c sua Lesislaç

3 4 5

sé Augusto de Linas­ O Ensino Sceundário

ao. pe323.
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As cstatísticas doe 1934 indicam as scguilntos ci

nº do cestaboelecinentos reconheciãos = 379
nº de alunos matriculados 6ESTGG
alunos de sexo masculino ­ 54,601
alunos de sexo feninino 11.187
no Est, de São Paulo(total de alunos) 18.691
A partir do 1930 o ensino sceundário soc expande.

Principalnente nas grandes Áreas urbanas o graças à int
ciativa particular, sobretudo por inicintiva de leigos,
isto é, doe professôros eivis. À medida que aumenta en
número, tornam­se nais goneralizadas e vconentes as crf
ticas formuladas contra a defeituosa organização ca ex
pansão em ritmo ainda lento do ensino secundário, Vozes

autorizadas proclamar­­no decaúonte. Tudo isso constitui
justificado motivo de alarme para todos o9S que sc preo­
cupam com a grandezado País, cujos altos destinos sec
achan estreitamente vinculados à eficiência do grau de
ensino en que Se formam ns classcs dirigentes.

A crise estrutural da cscola sceundária brasi%s
lcira, dianteda renlidado nacional que se transforma ,
principalnente pm a industrinlização do pafa, intonsi­
fica­se n cada ano quo passa. O problema 6 sentido, ar”
gustiantenento, pelas fanfiias, polos caducadores e : “EX

Í ­ |

los agenciadores de mao­do­­obra.

Aconpanhando as transformações políticas ão /
país, uma nova Lei Orgânica do Ensino Sceundário é do

cretada em época de poder discricionário e exacerbado

nacionalisno autoritário. A escola age sôbre à socieda­
de, mas simultânea”:º e poderosamente, é influcnciada
pelas fôrças atuantes no neio em que se realiza. : "cons
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Du nás, as leis orgânicas do ensino secundário brasiled
xo, correspondem às exigêneias do períodos àa nistóéria
do nosso cnsino.

Passamos ­ 1942 por uma substancial nmçcdifica­­
ção no tocanto à definição dos fins da cducação de grau
nédio, firmada nos textos loznis cenanados do Govêmo Fe
deral. Na Leci. Orgânica do Ensino Sceunfário (12) são a­
tribufãas três finalidades no cnsino sccundário: "““a)
formar, en prosseguimento da obra educativa do ensino
priníário a personalidade integral dos adolescentes, "6)
acentuar e olevar na formação cspiritual dos adolescen­

tes, a consciência patriótica e a consciência humanfísti,
ca, O) dar preparação intelectual geral que possa ser
vir do basc à estudos mais elevados, de formação espe­
eial". (13)

Ronmpidas as barreiras da legislação quanto — À
conceituação, sua organização cen linhas gerais, oO apre­
senta dividido cm dois ciclos. Oo primeiro cr mproeende UM
só curso, o ginasial, o scsundo abrange dois cursos pa­

ginasial:raleclos:s o clássico c o ciontífico. O curso .Tisrlala
torá duração do quatro ancs, destinando­se a dar aos a­
dolescontesos cloeuentos fundamentais do onsino sccundá
rio, enquanto que os cursos clássico e científico, cada
qual con a duração ão“três anos; terão por objetivo con
solídar a educação ministrada no curso ginasial ; RES
como desenvolv&­la e aprofundá­la. O curso clássico con
correrá para a formação intelectual, anlóúnm de um '“maigr

(12) Deeroto­Let. nº 4. 244, de 9 doe abril de 2942, PpubIl,
cado no D.O,de 20/14/42, retificado a 15, 20 o 24.
(13) Iãcn, art.1º,
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qr rhecimento de filosofia, acentuado estudo das línguas
e... ­ —.. ” —

antigas. O curso científico será marcado pelo ­ éstudo
mais profundo de ciências,

"Naverá dois tipos de estabelecimentos de ensi­
no secundário: ginásioe colégio. Cinásio será o estabe
lecimento de ensino secundário destinado a ministrar o
curso de primeiro ciclo e Colégio será o estabelecimen­
to de ensino secundário destinado a dar, alémdo curso
próprio do Ginásio, um dos dois cursos de segundo ciolo,
ou ambos". (14) Posteriormente, em 2945, novas determi­
nações sao feitas nôsse sentido e “os estabelecimentos
de ensino secundário ora existentes no país ficam, des
de já considerados como Colégios, nos têrmos do art. 5Ey
$ 2º: da Lei Orgânhoa do Ensino Sceundárioque ora man­
tenham, sob inspeeção do Govêmo Federal, o curso funda
mental e oO Curso complementar, de acôrdo com o decreto/
nº 21,241, de abril de 19328(15)

|

No que tango À ligação do ensino sccundário com
as outras modalidados de ensino, o deeroto nº4.244, ma­
nifoesta­se de forma clara: *" o eurso ginasial cstaráar

memo iaE

ticulado com o ensino primário de ta modo que dêstoe pa
ra aquêle o aluno transito em têrmos de metódica ­ pre|
gressao. Estará o curso ginasial vinculado aos cursos

de scgundo ciclo dos ramos cspeciais do consino do Scgun.

do grau, para a realização dos quais deverão constituir
basc proparatória suficiente. Aos alunos que concluírem
quer o eurso al£&seico quer o curso ciontífico, mediante

(14) Decreto nº4.244, de 9/4/1942.,art.5º, $$ 1º e 2º,
(15) Decreto nº 4.245, de 9/4/1945. Disposições transi­
tórias para cxccuçao da Lei Orgânica do Ensino.
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a prestaçao dos cxamoes de liconça, scrá assegurado o àL

reito doe ingresso em qualquer curso do ensino superior,

ressalvadas, cm ânda caso, as cxigências peculiares “a
matrícula", (16)

A nova Leci Orgânkea prescreve recomendações cs­
pceianis para o ensino fominino. Após considerar "prefo­
rívoel que a eâucação sccundária das mulheres se faça em
estaboelcceimentos doe onsino doe czcelusiva frequência fomidetermina queninafaos estabelecimentos frcequentados por homens e mu
lneres, sorá a educaçao destas ministradas, Sempro que
possível, em classes exclusivamente femininas".(17) Des
ta mancira, as jovens poderão participar das aulas em
cestabeleeimontos mistos, porém, à partir da terceira e
quarta sérics, para elas se inclui a disciplina do cco­
nomia domóstica e "tda ori contação motodológica ão pro
grama terá em mira a naturocza da persofn1idade feminina
c bom assim a missao da mulher no 1ar."(28)

Em matória de vida escolar e verificação ão a­
provei tamento, foram, doe fato, impressãs novas feições.
Os trabalhos cscolarcs constarao de lições, exorefeios/
e examos. Os exames serao do três ordons:; de admissão”
do suficiência c do licença. Nésses dois últimos “tipos '
doe exames estão as maiores modificações, tanto no  SsScu

significado como na forma de sua realização. "Os exames
ão suficiência terão por fim: a) habilitar o aluno — de
qualquer sério para promoçao a sério imodiata; pb) havi­
1itar o alunoda Última sério para prestação dos cxamces

2d

é

! (16) Decreto nº 4,244, arts 9º.
(17) Idem, arte
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de licença".(19) Os cxames do licença, por sua vez, do­
toerminarão, em caso de aprovação, a conclusão dos cursos

e

sceundários, do primeiro e ae segundo ciclos. Serão ad­
mitiãos a prestar exames do licença os candidatos, para
êsse efeito, devidamente habilitados, isto 6, aquêles /
que satisfizorem às condições: a) nota global cinco,pe

"zíias

o menos, no conjunto das disciplinas; >) : úota.. final
ww

quatro, pelo menos, cm cada disciplina; o) não * hoauirer
faltado a trinta por conto da totalidadedas aulas da­
das nas disciplinas e nas sessões de educação física»
"Os exames de licença serão do duas categorias: a) exa­
me de licença ginasial, para a conclusão dos estudosde
primoiro etelo, e b) exames de liconça clássica e cien.
tífica, para a conclusão dos estudos, xAspectivamente ".
ão eurso elássico e do curso ciontífico! (20) Os examos

Te o. dhisci­de ligsnça ginasial vorsarê» sôbre as scguintes vALSCOL
plinas: português, latim, francês, inglês, ma temática ,/

ciências naturais, história geral e do Brasil, geografia
geral e do Brasil e desenho. Tais exames poderão ser /
processados em qualquer estabelecimento de ensino Sccun
dário federal, equiparado ou reconhecido, perante banca

——=.­.

examinadora especialmente destlgnaga., OS programas para
“os referidos exames serão expedidos pelo Ministério da
Eâucaçaão e abrangeraão a matéria essencialde cnda disci
plina.

| e & | . :

O candidato que. satiB£izor às àuas condições: ­
ts) “obtor, no conjunto das disciplinas, "nan. vãota geral
cinco, pelo monos c b) obtor, cm cada disciplina, a no­

2(19) Decreto nº 4. 244; ãe'29/1/2942, art. aTº.
t20) Iden, art. 55º e. ss,
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ta quatro, pelo menos", (21), scrá considerndo habilita
do para efoito de conclusão de qualquer dos cursos: ei,
nastal, clássico ou ciontífico,Aos aprovados oonferir

­se­áocrtificados de licença ginasial ou certificado de
licença clássica ou de licença eiontífica, conforme o:

——.—EO ..

caso. Dois anos mais tardo (22), os exames de * *isenem
foram abolidos. i

" : :

— Outro aspedto que ficn expresso na Logislação /
de 1942 sôbreo ensino secundário é a “*1Xmicatoria'6do
dos Estados cem patrociná­los "o ensino sceundário 8 oxrá
ministrado pelos poderes públicos, e é livre à inicia­
tiva particular", (23).4os mesmos, dedica capítulos espe
ciais, onde são tratados problomas reforentes ao Ensino
Oficial e ao Ensino Livro, formas de ostabelecimentos—
federais, equiparados ou reconhecidos; as mábaLrds ão
exercer sôbre úlcs inspoçãoss. Parcée que o profédsto
ão Govêmo É o de manter, prostigiadas, as instituíções
mantidas pelos Municípios Ou Por pessoas naturais ou ju
ríâicasde direito privado, e que hajam sido autoriza­
ãas polo Govêmo Federal; sem por isso, transferirlhos
atribuições que são primordialmente suas. Os estabelecl
mentos de ensino secundário equiparados são os mantidos
pelos Estados ce polo Distrito Federal, com autorização
do Govêmo Federal, enquanto que estabelecimentos de on
sino secundário roconhecidos são os mantidos pela Muni
cipalidadeou por particulares, também autorizados pelo

(21) Decreto nº ”244, do “9/4/1942, art 64º,
(22) Neararpto­lei nº 9.303, de 27 de maio de 21946.
(23) Decreto nº 4.244, de 0/4/1942, art.69º.
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ee Govimo Federal.

ADei Orgânica de 1942, define a iniciativa par
. tieular, no caso do ensino secundário, como um serviço

de caráter público e as pessoas que mantenham estabele
eimentos aêsse gênero são consideradas eomo no desempo
nho de função de caráter público, eabondo­lhes, em ma té
ria educativa, os deveres e responsabilidades inerentes
ao serviço público.

À |

" Estávamos, em 1942, Tonge da1 possibilidade de
um ensino Intelramonte oficial. Os orçamentos do servi­
ço público, na União, nos Estadose nosMunicípios,não
permitiam ainda a constituição de uma rêde de eseolas /
secundárias oficiais, bastantesàs exigências da eultu
ra popular do país. Forçoso cra, pois, eontar com a ini
ciativa privada, sob ouja responsabilidado se acha, nes
sa 6poca; a malor parte das escolas brasileiras.

'

Para a equiparação Ou para O reconhecimento exi
Ge­see préviaverificação do estabelecimento para. eonsta
tação das condiçõoes de organização ão mesmo, improscin­
afveis à um regular e Átil funcionamento, A deficiência
da organização ou a quebra do regime dos estabeleeimon­
tos já cquiparados ou reconhecidos determinam q Sua Sus
pensão OU cassação do vantagens. Para isso o Ministério
da Educação exercerá inspoção nos referidos estabeleei­
mentos, inspeção esta que serai­feita” “não sbmentesob o
ponto do vista administrativo, ,uas ninda com o earátor
de orientação pedagógica".(24) Tudo isso visará nsscgu­
rar a ordom e a cficiência eseolares,

(24) Dearoeto nº 4.244, do 9.do abril do 1942, artigo T5,
$1º,
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Simultâncamente à tôãas ossas determinações, na
Reforma Capancma, decretada a 9 de abril de 1942, fixou
de modo clarooc scguro os princípios fundamentais que
deviam orlentar o reger a matéria do eusto do onsino., /
Como exceutar os preceitos contidos nos artigos 86 e 90?
Há muito que os ostabolceimentos de ensino, inspociona­
dos polo Govtêmo Federal, pleitelam a extinção das taxas
de inspeção que sôbre los recfem. Embora justo, não pô
de o podido sor satisfeito até ossa 6poca, em virtude
do elevado ônus que a eoncessão aeanrretaria para os co­
fres públicos. A situação financeira doscstabelecimen­
tos de ensino sceundário agTAVA­SO, porég, em face das
despesas decorrentes do pagamento doe molhores e mais /
justos salários anos professôres. O ministro da Edueação,
em abril doe 1945, afirma, a propósitoda situação em
que ficariam os estabelecimentos com as novas despesas
impostas: "Aumentaram assim, considerhvelmento, os en
cargos dos estabelecimentos particulares de ensino, ros

' quais, dadaso5º restrições impostas polo próprio Minis
tórioda Educnção e Saúdo, não poderão buscar, na eleva
ção das contribuições cobradas aos alunos, compensação
adequada À majoração de suas despesas. Torna­se, assim,

oportuno que; em auxílio aôssos mesmos estabelecimentos
0

de ensino apolir ans taxas de inspeção" |||.
|

Uma série de medidas postas em prática e a exe­
euçao do outras providências tem por objetivo propiciar
ao ensino sccundário, no que diz respeitono seu aspec­
to financeiro, uma situação do segurança o estabilidade
que se traduza, do um lado, pelo seu constante aumento e
molhoria, o, de outro lado, pela sua accossibilidadoeo
um número anda vcz maior de cstudantes. Entre outras mo
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adidas, o decreto­lei nº7,637, de 10 de junho de 1945 de
clara extintas as taxas de inspeção que recaem sôbre os

estabelecimentos particulares de ensino superior, secun

dário e comercial. "Os estabelecimentos beneficiados re
Servarao anualmente, lugares gratuitos e de contribui.
çao reduzida, perfazendo valor correspondente a cinco
por cento do montante de sua arrcceadação, a título de
ensino. O favor será distribuido a adolescentes necessi.
tados, por uma Comissao constituida pelo diretor do es
tabelecimento,; por um membro do corpo docente e ­. «gelo
inspetor federal, de conformidade com as instruções que
baixar o ministro da Edutaçao"s(25)

Fm 1949, o Brasil apresocnta os seguintes dados
estatísticos sôbre o ensino de grau médio:(26):

Categoria doEnsino é * =. Número de Númecso de
Tipo de Estabelecimento Estabelecimentos Atunçi.,

FRSXNO GERAL
Ns ­

Escolas Sceundárias Gorals Le. 360.271

ENSINO TÉCNICO
Escolas Agrícolas
Escolas doe Artes Industriais
Escolas de Comércio
Escola de Mísica e Belas Artes

ENSTRHO NORMAL
"

Cursos Normais 35.647

(25) Deoreto­lel nº 7.637, de 12 de junho do 1945.A4rt.2º,
(26) Education dans le Monde, UNESCO. L' Fnscignement du
11éne doegré. Verbote:s Brasil,
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Diante do exposto, c à guisa deconclusao, faze
­

mos nossas, as palavras do Prof,Florestan Fernandes, /
quando Ag: "Nada pode obscurcecr ou dimintér o lado po
sitivo das conquistas cdueacionais brasilciras. As ' mu­
danças chegam a parecer lentas aos olhos mais sôfrcegos:;
os scus resultados raramente justificam as esperanças /
alimentadas o com fregiência ficam aquém do necessário/
ou do possivol., Algo é certo: elas sc encadeiam ao dlon
go de tentativas que possucm mais que a simples 7 COLbtL
nuidades possucm uma grandiosidade inegável, provenien=
te da teima do homem em adaptar uma civilização refina­
da a condiçõos mais ou monos rásticas ão=cistôncia, No
processo histórico, portanto, cssas mudanças identifi­—
cam momentos de Superação de cstilos de vída varihvel=—­
monto rústicos dos diferentes setôres do povo brasilei­
ro ce o grau de Sucesso nas inovações de paso, que asse­
guram essa mesma superação, O último meio século, prin­
ceipalmente, deu alento a tendências que colocarama edu
cação brasilcira sob a égide autêntica do padrao civil
zatório aque cla se vineula: as oportunidades educacio
nais aumentaram eom progressiva rapidez, enquanto come­

voaram a ruir as barrciras que as convertiam em privilê­
gios sociais no passado recente", (37)

oO ­*(87) sz.TFornandos: A Educação na Socicdnde Brasiloira.po.
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2º O onsino Comereial.

E'muito reconte entro nós o ensino oomercialsis
tematizado. Sua origom c desenvolvimento cstao condicio
nados no desenvolvimento comercial e da tecnologia nêle
empregada. Inicindo em fins do século passado, aprescen­
ta, cm sua história, momentos de maior e menor desenvol
vimonto.Até os últimos tempos da primeira República, /
não teve, porên, organização geral, As regulamentações
expedidas, omiíssas o raras, não buscavam estabelecer as
linhas e os Processos de um sistena dôêssec ensino, nas

“soe limitavan a dispor sôbre dotorminados cstabelecimen­
tos do ensino existontos,

| NO

O comércio brasileiro até o século passado, i so
realizava através de pequenas organizações locais, jus
tamente por faltar­nos aquela base urbana, de vias de

...­

comunicações e de transportes e de grandes enmpreendimen

tos de produção. Uma vez que despontan centros urbanos
matores, onde organizações de grande porto começam a
operar en larga escala, importando e exportando, começa
a fazer­se sentir a necessidade ãàe espocialistas em con
tabilidade e legislação, ea exigir pessoal com maior
cultura e alguma especialização técnica.

« O erescinento demográfico do país, a urbaniza­.
vw

ção, a criaçao de grandes mercados consumidores; o do­

EV
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senvolvimento da produção em larga escala, a abortura

do estradase o nascimento da industrializaçãonos gran
des contros, provocada pela primeira Grande Guerra, rt
1914, contribuíram, para acelorar o desenvolvimentoco­
mercial ea consequonte necossidade de pessoal especia­
1izado e variadamente diversificado, para suas ativida
des.

o Paf resul tan novos empreendimentos de ensino co
merolal. Em 1902, foram fundadas duas escolas de conór­
cio: a Acadentia de Comércio do Rio de Janciro e a Esco­
la Prática ãe Comércio de São Paulo. Antes, porn, NE
funcionárarto Instituto Comercial, mantido pelo Distrito

dFederal, ea Acadentia de Conórei Muniz de Fora, extin­
tas en. 2905. i

: :

O decreto nº 1. 339, de 9 de janciro de 1905 (29)
doolara "institutção pública a Academia de Comércio do
Rio de Janeiro, reconhece os diplomas por ela conferi­­
dos, como de earáter oficial". A ontidade funcionará no
eatffeilo da Escola Politécnica e será considerada como
órgãodo Govêmo em assuntos que interessarem ao conér­
elo MVinaústria. As disposições do decreto sao extensi.
vas à Escola Prática do Comércio de Sao Paulo.

Essas escolas manterão dois cursos: um goeral,ha
ue.

bilitanão para o exercício das funçoos do guarda­livros,
—..

perito judicial e cmprégos de Fazenda; o outro, ""Supo­
rior, habiliítando mais para os cargos de agentes consu­
laros, funcionários do Ministério das Relações Exterim­
res, atuários de companhias doe seguros e chefesde con

0
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. 54
tabilidade de estabelecimentos bancários c grandes cm­
prêôsas comerciais,

O curso geral compreende o ensino das scguíntes
disciplinas: português, francês, inglês, aritnótica, 41
gebra, geoncotria, geografia, história, ciências naturais
inclusive o reconhecinonto de drogas, tecidos e outras/

morcadorias, noções de direito civil e conereial, o le
gislação do Fazenda e aduaneira, prática jurfdico­comer
cial, caligrafia, estenografia, desenho e escrituração/
mercantil.

O curso superior, do qual o anterior (geral) é
preparatório, compreendo o onsino de geografia comercial
e estatística, história do Comércio c da Indústria, tec
nologia industrial e mercantil, direito concerceial e nerf
tino, cconomia política, ciências das finanças, contabi.
lidade do Estado, direito internacional, diplomacia, /
alenão, italiano, cspanhol, na tenática superior, conta”
bilidade nercantil comparada e banco nmodêlo,

|

Reconenda­se que o ensino seja essencialnente /
prático, en especial, no que se refere às natenáticas e
às línguas. As princiras, visando a aplicação no conér­
cio c as segundas, dando nos alunos clomentos para fFa­
lare escrevor corretamentepm idiomas estrangeiros.

.Os portadores de diplomas conferidos por essas/
duas escolas ficavan dispensados de provas e moncursos/

de habilitação para as funçõesa que Êles se reforen. O
total de alunos matriculados;nas duas ontidades reconhoe
cidas en 1905, 6 doe 343.

|

Uma sóric doe Academias de Ciências Comercinis,
e congêneres, cspalhadas pelo país, são cquiparandas À
Acadomia do Comércio do Rio de Janciro c de São Paulo.
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Deu­se início, assin, à formaçao de uma rêde de

estabelecinontos de consino conorcial no país — iniciati
va privada, uma voz que as preocupações dos govêrmnos se
contralizavam no ensino superior, prinário, sceundário/
ce normal. Não se pode inferir, porém, do fato de não /

tor organização que não houvesse ensino adequado Às exi
gências da Época. Havia certanento, O que não existia
era um plano geral de organização, que será paulatino=­
mente elaborado c reestruturado.

A título do incontivo, o govêmo limitou­se a
institucionalizgF o ensino comercial, reconhecendo —os
estudos rcalizados nas nencionadas acadenias, segundo o
nmodtlo fixado na lci que às reconheceu. ALÉM do forno­­—
cor o nodtlo a quem quidosse dodicar­sc à formação — do
pessoal para as atiívidados de conórcio, inpôs­sc a si
próprio, instituir a fiscalização domesmo, a cujos Onus
ficarão sujeitas as institulções benoficindns, cstabele
cendo en regulamento as suas condiçõocs Cc inportâncias ?
do quotas, a cujo recolhinento ficarão obrigadas.

O surto comercial c industrial da década de /
1920 n 1930, veio desenvolver o ensino comercial, Cria­
das no acaso c atendondo Às necessidndes sociais, a rê

de de escolas apresentava, naturalmente, deficiências /
próprins do enpirismo. D af o interêsse dá govêmo em
discipliná­ila c fiscnlizá­lia.

Em 1923, o Congresso Nacional toma a iniciativa.
do doterninar que se institua a fiscalização dos estabe
lecinentos doe ensino comercial c de reconondar a nãoção
de um padrão legal para os Scus cursos.

A partir doe 1926, o onsino comercial tom orgoani
zação uniforne no sc colocar cn execução os preceitos /
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contiãos no decreto nº 17.329, do 26 de maio, aprovado/
polo FPresidonte da República Artaur da Silva Bernardes,

O curso goral será do quatro anos, durante os
quais será ninistrado o onsino das scguintoes ratórias:­
a) Ppropcdâuticas: língua portuguêsa, Ffrancêsa e inglêsos
elementos de eiôências naturais (física, química e histó
ria natural); goografia física ec política; história go:
ral ce ão Brasil, instrução noral o cívica, caligrafia ,
doscnho.
b) técnicas: geografia cconônmica, mercoeologia e tecnolo
gia norceológica, natenáticas aplicadas (operações fi
nenceiltas acurto e a longo prazo), noções do diroito/
constitucional, eivil o comercial, contabilidade (into
g&ral), qufnica ­ablicada, estenografia, noecanografia.

O curso geral será obrigatório a todos os csta­

belecinentos. Faculta­se às instituições a erinção de
un curso Superior, que compreenderá o ensino ão três /
Línguas: nlena, italiana e espanhola c das seguintes ma
têrias:t geografia comercial e estatística, história dão
conércio c da indústria, tecnologia comercial e maríti­
na, economia política, geografia humana, psicologia apl.
cada no comércio, ciâncias das finanças, contapilidado/
do Estado, dircito intemacional, diplomacia, história/
dos tratados e correspondência diplomática, matemáticas
aplicadas (revisão e complementos), contabilidade mer­­
cantil comparada e banco modêlo.As quatro sérics do
curso geral conportam:sctecadeiras, além de aulas de
caligrafia c datilografia na princira séric, aula do ae
senho &gconétrico ce datilografia na segunda sério, aula
de necanografia na tercoira sério e aulas práticas ãe
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vapéLs ce sistena de fichasna "quarta série.
As disciplinas do curso superior são aistrivuf.

das cn cinco cadoiras. O ensino sorá principalmente prá
tico e; quantoao de línguas estrangeiras, dadono res­
pectivo idioma, de modo que o aluno se habitue a falar
e escrever com facilidade e correçãocm qualquer delas.

O perfodo Lotivo será, no nínimo, de nove mêscs
por ano ce as aulas doe cada matéria, en núnero nunca in­
forior a três aulas por senana, com duração do quarenta
ninutos.,

. vu— e.

Após a contIusão dos Qursos regulares são eonfoe
ridos diplomasdo contador, após o curso geral c o de
&raduado em Ciências Econômico­Comerciais após o curso
superior. |

— e o e ­

A idade nínina para o, ingresso no curso geral 6
ão 12 anos o ão 26 para o superior, além da aprescenta­­
ção do atestado de saúde e vacina. | | o

Os estabolecinentos oficialmente roconheaiãos /
podem manter sucursais ou filiais que poderão gozar de
favôres a cstes concedidos, sc precncheren tôdas as con
aições cstabolecidas no Regulanento doe 1926, como se /

Ffôsson estabolecinentos independentes. Para auxiliar à
fiscalização dos cestabelecinentos de ensino concercial,o
Ministro da Agricultura, Indústria e Conércio noncatá /

fiscais (ese função rotativa.
"

O decreto nº 17.329, do 1926, favorceeu a oxpan
são da rtãe de escolas de onsino comercial, registrando­

“sc erescincnto extraordinário cn relação no que existia
anos antes, Contudo, o sistema não pode perdurar. Os
currfeulos fixados não tinhan atualidade, cran os nesna
que o decreto nº 1,339, de 9 do janeiro de 1905, cstabo
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Fr.era para a Acadenia do Conércio ão RiodeJaneiro, /
GO uma agravantes­ o aumento de disciplinas. (29)

— O Govêmo Provisório, cm 1931, dou maior sisto­
natização ao ensino comercial, com a organização do nes
no e con a regulamentação da profissão de contador. Os
estabelecinentos de ensino técni co­conereia1|/Foconhecá,
dos oficialmente pelo Govêrno Federal. O Deceroto nº
20.158, de 30 de junho de 1931 (publicado a 9 de julho/
do mesmo ano), prescreve que o curso comercial constará
de um curso propedêutico (30), do três anos, e dos soc
guintos cursos técnicos: do secretário, de um ano, = ãe
guarda­livros, de dods anos, do aâministrador­voendedor
doe dois anos, atuário, de três anos e de perito=conta­­
dor, de três anos, o, ainda, de um curso superior de ad
ninistração ec finanças, doe três anos e de um eurso clo­
montar, de auxiliar de conórcio, de dois anos doe duração

”

Os estabelecinentos do ensino tóécnico­conmereiaL
poderão manter curso do nânissão para a natrfícula no ­
curso propedêôutico. O ano lotivo terá infeio no dia 1º

doe marçó e terminará a 30 do novoríbro. Dentro aêsso pe
ríoão serão consideradas de férias escolares a segunda/
quinzena de junho e a princira de julho. A frequência /
das aulas ó obrigatória, nao podendo prestar exances, no
fim do ano, o aluno que não atingir a dois têrços da to

LL)

(29) S&bro o "Regulanento de Fnsino do Ciências Econôni
cas o Comerolais", cen 1905, 1923 c 1926, consultar Jor­
go Nagle, Educação e Sociedade no Brasil (1920­1929), ­
VoL.ITI. DP438/4452"

| |

(378) Curso estritamente propedêuiico é o curso do fora
ção oral.
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talidadoe das aulas realizadas qu éada disciplina. i
— Duranteo ano lotivo havorá arguições, trabalhos

práticos e, ainda provas escritas parciais, no nínino /
trinestrais, com atribuição de notas que serão graduadas
dão O a 10. :

Além dessas modidas, '& criado o Consclho Con­­
sultivo do Ensino Conercial, que torá como presidente e
fetivo o Ministro da Educação e Saúdo Pública, e como /
vico­presidente, o superintendente do Ensino Conercial,
O Conselho, constituído pelos fiscais gerais e por um
represontanto de cada cscola, que scja reconhecida, da
rá Parecer s6bro Livros, prêmios a conceder, progranas,
e quaisquer outros assuntosrelativos no ensino comer­­
cias,

O que havia antos dàe 2937, a respeito, não pas­

sa de organização enpírica e por1ssonesno destitufaa/
de harmonia. Como pensamento de dotar o conércio ce .a

indústria dos clonentos técnicos, que Les não podem dis
pensar; na 6poea de vertiginosas renovações, que o país
atravessa, olaboraran a Lei Orgânica do Ensino Comercial,
completada, segui?anento do outros dispositivos legais/
atinentes ao assunto. A alta administração do país não

podia ficar e, realmente não ficou indiferente a essa ne
cessidado.

| |

E reforma dàceretada, Lel Orgâniea do Ensino Co
meretal, Decroto­lei nº 6,141, doe 28 de dezembro del943
comunicou ao sistona existonte o sentido das exigências
modernas, discrininando várias modalídadesde cursos /
que pudessom ntingir o desenvolvimento do conéórceio oc dos
negócios administrativos do ordem pública e privada o
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país, Essa discrininação, Bossibilitando uma oricntação
profissional nais procisa, pernitiu a constituição o
currfeulos menos pesados o portanto, nais exequíveis.is
cscolas continuarama o mLtiplicarf soja Porque O on­
sino sc ia estruturando melhor, com as leis que o anpa­
raran, scja Porque as condições do país anpliavam cada
vcz nais asoportunidades dotrabalho no conéreio ce na
nâúninistração. Um segundo ponto inportanto fixado neste
dcercto, foi a obrigatoricdade do registro dos certífim
cados de auxiliar de comércioc dos diplomas de perito
contador, guarda­=livros, adninistrador­­vendedor, atuário,
secrotário c o do bacharel om Exfncias Econônicas, expo
adidas pelos estabelecimentos dopendontes da Superinton­
dência do Ensino Comercial. Os que assin proceden terão
direito do cexoerecr a profissão om todo o território na­
cional.

ENA Os age

Os guarda­livros práticos(381), quejá exorçam/
ou tenha exereião a profissão, para gozaren dessas mor
rogativas, deverao requerer ao Superintendente ãoFnsi
no Comercial, dentro do prazode umanga contar da da
ta da publicação ão decreto, ,inscrição aos exames de ha
vilitação.
. — Doze anos de experiência (1931­1943) aconsclha­
ran nova rovísao da matéria, e cn 1943 É aprovada a Lel
Orgânica do Ensino Comorcial que vceio intograr, defini­
tivanonto, fssc ensino no sistema escolar brasileiro, /

da­­livros estão cestabelocidaà no Doeeroeto nº 21.033, do
8 de fevereiro de 1932,

So2 3 4 5 6 7 Unesp ”* 13 14 15 16
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colocando­o, pelo menos legalmente, no mesmo nível que
o ensino secundário,

—————áo .. ­ ­ PE

O ensino comereial é derinião então como o vamo ­
—  — =...­

de ensino de grau médio destinadoà preparação dos can
aidatos ao exercício de determinadas funções espectei­
cas do comércio e de funções administrativas gerais ão
serviço público e nas emprêsas particulares. Tal como o
ensino industrial e'o agrícola, 6 concebido como um ra
mo de ensino profissional do setor de ensino médio. |

Até essa Época, OS cursos comerciais caracteri­
Zavam­=se pela acentuada profissionalização.A LeiOrgâ­
nica mantém êsse objetivo profissional,atenuado no prá
meiro etelo, com a inclusão dedisciplinas de cultura /
geral, Em seu artigo primeiro estabelece as suas finals
— a ço

4

úndos:

­ Formar profissionais aptos ao exercíeio de ativi
­ ..—. ­—— ­ . ” —.

dades específicas no comércio e bem assim de funções at
xiliaresde caráter aâministrativo nos negócios públicos
e privados,

.— Dar a candidatos ao exercício das mais simples ou
correntes atividades no comércio e na administração uma
sumária preparação profissional.

­—­ Aperfteiçoar os conhecimentos e capacidades tóoni­
cas de profissionais diplomados na forma desta 1ed,

O ensino comercial passa a ser ministrado em /
dois ciclos, Dentro de cada ciclo, o ensino desdobrar­­
sSe­£á em cursos de diferentes categorias: a) cursos de

formaçao, b) curso de continuacçao. Cc) curso de aperfei­
e

çoamento. .

— A Jei Orgânica aivide o ensino comercial emdois
oiclos, à semelhança do que já se faz com relaçao ao en
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sino secundário e ao ensino industrial.
O curso propedêutico, de três anos de estudos,/

desaparece e em seu lugar, no primeiro ciclo, é institul

do um só curso de formaçao, denominado curso Boreretial
básico, desdobradoem quatro anos deestudos. O curso,
de auxiliar de comércio existente até entao, . de dois
anos de estudos, comTinalidade de preparar empregados,
do comércio e auxiliares ãe escritório, também não deve
rá subsistir, dada a deficiência ãe sua organização. Foi
reduzido o número de estabelecimentos de ensino comer
cial do país, que o ministrarame

|

O eurso comercial básico passa a constituir o
curso único do primeiro ciclo do ensino comeretial.. Tem
finalidade profissional e seu objetivo é formar  auxi­
1iarecs de escritório tanto para o serviço Público como
Para a administração das atividades partieulares, Loss
bilita o ingresso em qualquer dos cinco cursos comor­
cialis técnicos de segundo ciclo: a) curso de comércio e
propaganda, b) de administração, c) de contabilidade,c)
ão estatística, £) de secretariado,Cada um com duração
de três anos, será accessível, também, aos que concluí
rom o curso ginasial do ensino sceundário ou o eurso

HÁ

normal de primeiro ciclo.
São ­institufãos dois tipos de estabelecimentos

de ensino comercial: as escolas comerciais,destinadas
a ministrar o curso aómarcial pásico, e, as escolas têc­
nicas de comércio, com o objetivo de dar um ou mais cur
sos comeroiais técnicos. Éstos.. poderão ministras tam­
têm o eurso comercial básico. Os cursos de continuação
c de aperfeiçoamento poderão ser ministrados em qualquer
um dos dois tipos de estabelecimentos cespecificados..
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Até 1942, entre o ensino médio acadêmico c o co
moercial,não ná pontes ou articulações: sao dois mundos
que sc oricntam, cada um na sua direção. Ambos porém,em
geral, ancorados na rotina. Por isso, consideramos ou­
tro ponto essencial da reforma ãàe 1943:­ a articulação
justa, eocronte e precisa queestabelece entro o ensino
comercialeas domais modalidadesdo ensinoque com to

mm

se relacionam: a) O curso comercial básico. estafá arti­
eulado com os cursos comerciais técnicos de modo qua os
alunos possam progredir daquêle a qualquer dêstos; >) O
curso comercial bárt£oo ostará articulado eom o onsino /
primário, o os cursos comerciais técnicos, com o cnsino
Sceundário e o normal de primeiro ciclo; c) Com o censí..
no superior, uma vcz verificada a satisfação das condi­
gõos de admissão determinadas pela legislação compoton­
te.

­ ... ­ ­ toÉ o o e

— Da nova concepção ãoensino comercial, da posi­
ção que lhe foi dada ce daelevação do conteúdo cducati­
vo que . lhes foi conferido, resultoua necessidade ão
Scromos seus currfeulos constituídos naoapenas de dis
eiplinas técnicas, mas tarbém dedisciplinas de eultura
geral que completem a formaçao intelectual da personali
dade adolescente e do serem nôles obrigatórias as práti
cas edueativas que concorram para a formaçao da persona

* ESSS Nós : e

lidade física c moral dos alunos. A inelusão àa aisci­
plina ão economia doméstica no ensino comercial femini­
no, de primeiro ciclo, é ainda uma resultante dessa ori
entação.

A reforma de 1943 procurou dar aos diferentes /
pontos da organização e do regime do ensino corercial /
uma ampla, motódica c discriminada definição. Os traba
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lhos escolares constarão de liçoos, excrefeios eexames.
Estes serão do duas modalidades:do aâdrdssão e do sufí­
clência. O ano escolar, para o ensino nos cursos do for
mação, dividir­sc­d.: em dois períodos: a) período Lloti­
vo, de nove mescs, com infceio a 15 de março at%é 15 de
dezembro;db) porfodo do férias, do três meses, descon­­
tando­se os dez últimos diasdo mês de julho. O porto
do semanal dos trabalhos escolares scrá de 18 a 21horas.

|

O altmo do comercial básico deverá, pelo menos ,
tor 11 anos completos ou por completar, até o dia 30 de
junho, ter reccbido satisfatória educação primária, tor
revelado,oem exames do admissao,: aptidão intelcetual pa
ra oscstudos a Serem feitos c prova de não ser porta­—
dor de moléstia contagiosa c de estar vacinado.

——.— ­.s ——=.

Para os cursos comerciais técnicos dovorg tor

conelufão o ourso comercial básico ou o curso de primei

ro cielo doeonsino sceundário ou de onsino normal,
Os exames de suficiência destinam­so à verifica

ção periódica do aproveitamento dos alunos, scja para
efeito ão promoção do uma séric paraoutra,seja para a
conclusão do curso,Em cada disciplina los abrangeráó /
uma primeira ce uma scgunda prova parcial, e uma prova
final. ­ SADO

: ee ­ :

|

No tocanto à organização oscolar, o ocnsino co­
mercial, Llegalmento, será ministrado pelos podêros píbli
cos e é livro a iniciativa particular. Sãpermitidos es­
tabelecimentos mantidos o aúministrados sob a responsa­
bilidade direta da União, bem como outras modalidados:­
os oquiparados (mantidos polos Estados ou pelo Distrito
Federal)o os reconhecidos (mantidos pelos municípios /

EV
AVAVAY

2 3 4 5 6 7 Unesp ”* 11 12 13 14 15 16 17



e.

65

ou por pessoa natural ou Pessoa jurfãica doe dircito pri
vado) e, que hajam sido ci autorizados pelo Govêmo ­.
Fedoral. Aos estabelecimentos de ensino comercial cuja
organização, sob todos os pontos de vista, possuía as
condições imprescindíveis a um FTunceionamento regular e
útil, será soncedião a equiparação ou o reconhecimento,
mediante próvia verificação. O Ministério da Educação e
xercerá inspeção sôbre os mesmos. Essa inspeção far­se­
á sob o ponto de vista administrativo e sob a orienta­—
ção e normas pedagógicas, quanto à construçao do edirff.
cio e dM material escolar. |

A 11 de maio de 1948, a Portaria. nezso, vero
dar nova regulamentação aos pedidos de concessão de ins
peção preliminar de estabelecimentos de ensino comercial
que pretendam funcionar em 2949. Entre outros documentos
exigem, quando entidade privada, comprovante de Sua ca­
pacidade financeira, em forma de Palanço, devidamente /
visado por contabilista registrado. Tal documentação de
ve ser acompanhada de relações em que venham discrimina
dos os bens, valôres, direitos e obrigações que consti­
tuem o patrimônio da entidade,

O resultado dessas medidas não se fêm esperar

muito. Inúmeros são, no país, os institutos de ensino ­
comercial c a sua frequência por alunos de ambos os se­

xos em quantidade mostra à evidência, a conveniência equan
v6 :

!

a oportunidade das medidas oficiais.
" Eºacentuado o Progresso que nesse período 8a ve

rificou no ensino comercial do país. Poucos dados esta­
tísticos bhastarão para indicar o seuprogresso quantita
tivo. Em 1905 eram 2 os cstabelecimentos de ensino co­
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mereial regonheciãos; Êsse número subiu a 83 no ano
.

. ESPN .— meo .—. ——.
.

­ . '

1931; a304 em 1943, A matrícula em 1905 eraapenas
343 alunos; em 1931. cêrca de 12, 500 alunos; em 1943
tingiu a cêroa ãe 70,000, A matrícula geral em 1944 acu
sou o total de 716.674 alunos, dos quais 19,961 do sexo/
feminino. A |

Por outro lado, elevou­­sedo um modo gerala re
gularidade e a eficiência da organização e vida escolar.
E8sc processo qualitativo tevo infeio com a regulamenta,
ção centralizadora de 1926, mas sobretudo sc verifícou
a partir de 1931, em virtude do nôvo e minudonte siste
ma legal c das providências executivas cada voz mais am
Plas e eficiontes que vicram a ser tomadas pelo Ministé
rio da Educação. Atualmente,a Leci de Diretrizes e Ba­
ses da Educação Nacional veio consolidar a posição e as
relações do Ensino Comercial no Sistema de Ensino Brasi
lciro,
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IV. RIO PRETO: VISÃO DO MUNICÍPIO

EM DESENVOLVIMENTO.

Caracterização geográfica.
Caracterização geomorfológica.
Caracterização nistórica.
denealogia Municipal.
Caracterização demográfica.

Meios de transporte.
Caracterização de alguns setores econômicos.

Contribuição Municipal à manutenção e desen­­

volvimento do Ensino.­
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IV. Rio Prêto: Visão do Município em desenvolvimento.

a 2.

'

1

Parece­nos indicado iniciar esta exposiçao pela
­ eae —.

caracterização a largos traços dos principais aspoetos
do município paulista, objeto dêste estudo: RIO PRETO. /
Não faria maior sentido, talvez sentido algum, uma aná
lise do seu sistema educacional desligada da visao pre
liminar de fatôres do contexto socio­cultural que maio
res explicações projetam na temática do trabalho.

U

1. Caracterização geográfica.

A cidade de Rio Prêto está situada na Regiao /
Norte­Ocidental do Estado de São Paulo, e apresenta as
seguintes coordenadas geográficas: Latitude Sul 20248!
56!', Longitude a Oeste de Greenwich —­49º23!10!!,(1) A
área compreendida entre essas duas constantes encontra­

­sSe situada entre as bacias dos rios Tietê e Grande. Sua
Altitude, em relação ao nível do mar, é de 475ms. A Re

(1) Anuário Estatístico do Estado de São Paulo. Vol. T.
21944. p.356.
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giao tem imenso potencial nhidroelétrico devido, princi
palmente,às grandes quedas (algumas das quais ainca par
cialmente exploradas) como as eachoeiras do Marimbondo,

do .Estrelto, de Peixoto, e dos YÁdios, no rio Grande; À
Trvanç­andava e Itapura, no Tietê; e a magnífica dào rubu)

pungá,no rio Paraná.
Rio Prêto está localizada em um dos espigoes /

mestres do Planalto Ocidental, também chamado Médio Pla
nalto, em cujo sentido se processou a penetração para O

Qeste Paulista, fomentada pelo avanço das vias férreas
e de rodagem. À Sede municipal dista da Capital do Esta

do de São Paulo 146 kms. em linha reta. Seu clima é tro
pical de inverno s&co, com as seguintes variações térmi

PS

eas: nês mais quente, maior de 22º; mês mais frio,maior

de 1820, A preciptação pluvial varia entre 71200 a 1309
mm ao ano.

Os limites do Município de Rio Prêto, fixados
por lei em 1680, e ratificados em 1894, abrangiamuma
rea de aproximadamente 75 léguas de extensao e 45 * 76
&guas de largura. Suascidivisas eram os rios Paraná, Turvo
Tietê, Grande e os municípios de Barretos, Baurú,. Santa
na do Paranaíba (MT), Jaboticabal e Monte Alto. Com o
processo de desnembramentos Sucessivos, esta áren duran
te o período de 1920 a 1935 englobava 21.6ém de Rio Prêto,
Mirassol, Monte Aprazível, Tanabi, Nova Granada, Poti
rendaba, Cedral, Uchoa, Ibirá e José Bonifácio. Por vol

2, composta
———

ta de 1940 a árca da comarca era de 3,400km
de cinco municípios e dezoito distritos. Os desmembra
menths,porém, continuam. (2)

(2) Sinopse Estatística do Est.S.P.1942, nº 4, p.9 e ss.
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2a Caracterização geomorfológica.

Em seu donjunto, a geologia da Rogião é relati
vamente simples pois é quase inteiramente representada/

pelo Grupo Baurú, o, como tal, uma sequência de camadas
detrítirvas, em maior parte arenosa. "Seu relêôvo é uni
forme e monótono, com extensos espigoes de perffs conve
xos e eimos ondulados, com terminações laterais lobadas,

configurando baixas e amplas colinas que avançam em di

reção aos vales dos principais rios que buscam o rio Pa
raná, separando seus afluentes... A geral convexilnde

das formas topográficas, só raramente interrompida pelo
afloramento de camada mais resistente de arenito calcá
rio, e os reduzidos ângulos dos perfís das vertentes,
emprestam a êsse rcolêvo notável suavidade".(3)

Nos saltos e cachoeiras doe seus rios, a disposli
tão dos basaltos cm sucessivos Lonçóis, o seu fratura
mento horizontal, e as intercalações de arenito pouco
espêssas, respondem pelos sucessivos degraus que apre
sentam, Nos longos trechos de basalto, em que cresce a
declividadeda corrente, as águas tornam­se rápidas.Os
trechos atravessados sôbre o arenito Baurúá são carscte
rizados, ao contrário, por cursos de Águas calmas. ( “e

jam­se sôbre o assunto ans obras cspecinlizadas, indica
das na bibliografia aêste trabalho.)

Estas afirmações proforidas por um conhecedor /

(3) Geologia do Estado de São Paulo. IGG. São Paulo.Bo
letim nº 41, 1964. pp 263 e ss.
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do assunto justificam as de A.Tavaresde Almeida, * que
em sua obra sôbre Rio Prêto: Oeste Paulista, a experiên

cin etnográfica e cultural (4), descrevea paisagem da
Zona com êsses dizeres: "Naturoza sem relêvo. Nao — sur
preende nem arranca exclamações. Cansa o viajante e de
snponta o artista. Não mais an selva recorda o mistério

primitivo da creação. A poesia da fase inauguratória de

sSaparece nos aspectos que apenas falam das obras dos ho
mens. E “uma região sem beleza natural. Os campos sao si
metricamentoe iguais. As cidades teem, têdas, à .mesma
geometria de patrimônios riscados nos taboleiros ou a
clives, pelas emprêsas loteadoras. Os mesmos jnrdins /
com árvores horrendamente versalheanns. A mesma igreja,

de mau gosto. As povonções não nasceram de um pouso, À

beira da estrada, ondeos homens se fossem agrupando. /
Plantou­as a previdên": engenharia de um vendedor— de
terras. Tonha o nome indígena, sem significaçao ecológi
ca, ou de um político que ninguem mais sabe que foi, de
las tôdasse guarda uma só imagem sensoriíal".(5)

De modo geral, as características de relêvo ex
tremamente sSuavizado e da Sucessão de campos ondulados,
muito favorecem às atividades agrícolas e ao traçado de
comunicações. "Presta­se, .... para toda a espécie " de
cultura, notadamente a do café, pois, o solo é rico em

humus, mantendo­se no decurso de muitos annos estavel /
nos lugares em que Se encontram, sendo diffícil o desa
parecimento dos mesmos pela erupçao das Águas; a * nao

(4) A.Tavares de Almeida. Oeste Paulista, a experiência
etnográfica e cultural, Alba Editôra. Rio. 1943.
(5) Idem, p.l3.
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ser que para isso se justifique o completo abandôno :do
solo por parte dos lavradores, e; mesmo assim, será cf
ficil a sua lavagem completa causada pelas chuvas" asse
aura Dr.Caompoó, cem seu Relatório (6).

Contudo, o Serviço Nacional de Pesquisas Agrôno
micas em seu Boletim nº 12, de 1962, pp.822­323, 20 a
bordar a Regiao de Rio Prêto manifesta­se: "Embora nao
apresentem grande susceptibilidade à erosão e impodimen
tos à mecanização da lavoura, perdem a sua fertilidade/
natural eom relativa facilidade quando cultivados em re

gime de agricultura rotincira.!"

3. Carnctoerização histórica.

Não vamos entrar aqui nos pormenores da instala
ção dos primeiros colonizadores da Região, nom tratar
dão papol representado pelos mesmos na fundação da futu
ra cidade. Os historiadores que Se têm ocupado do assun
to divergem cem suas conclusões, baseando­se em Poucos
documentos que pormitem interpretações várias. ná no mí
nimo einco versoes sôbre quem foi o dosbravador Adbetes
sertoes, por volta de 1850....

Minas Gerais, que fôra em grande parte, povoada
por paulistas, enviou para a Regiao de Rio Prêto seus
primeiros colonizadores. Por isso se diz que "Rio Prêto
é um povoamento mineiro! (7)

(6) Relatório. Tn Album Illustrado da Commarca de Rio /
Prôto. 1927­1929.
(7) A.Tavares de Almeida. Op.ocit. p.l7.
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O período histórico compreendido entre a funda
. e 1949, ­

ção de Rio Prêtol pode ser dividião em fases distintas
que convencionamos denominar da seguinte forma:

­ Fase rústica, ou da tomada de poss da terra, de

1852 a 1879. As condiçoes de vida, nesta época, são des
eritas de maneira curiosa pelo Visconde de Taunay em

suas obras Viagens de Outr!ora e Visoes do Sertao.(8)

— Fase heróica, de 1879 a 7894, compreendida entre
o ano da criação do distrito de paz de Rio Prêto e sua
elevação à freguesia pela Lei Imperial nº 4, de 21 de

março de 1879 e a data da promulgação da lei nº 274, de
19 de julho de 1894, que cria o Município de São José
do Rio Pr&to, destacando seu território do Município de

Jaboticabal.
—­ Fase de centralização da Regiao, em Rio Prêto, no

sentido político, econômico, social. De 1912a 1929. Em
1912, com a chegada dos trilhos da estrada de ferro ara
raquarense, Rio Prêto se transforma no grande empório /
comercial da Região. Há um surto de progresso geral Os
distritos começam a pleitear sua emancipação. A erise
de 1929 vem abalar o ritmo de progresso da cidade e re
giaão, determinando o infceio de um nôvo período em sua
história.

— Fase de transição. A partir de 1931, com a cassa­
çao da autonomia municipal, os atos legislativos passam
a ser controlados pelo govêmo do Estado. À nomeação do
Prefeito é da competência dos Poderes Estaduais. A auto
nomia é restaurada sômente em 1936, mas no ano seguinte
é novamente cassada, voltando ao regime discricionário,

=

(8) Vide Anexo Nº.
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do nomeação de Prefeitos pelos Interventores cestaduais

e de tutela do Estado nos atos legislativos. Esta situa
ção perdura até 1948 quando novamente 6 instalada a CÊ
mara Municipal.

— Fasc de expansão racional das atividades . agríco:
“las e comerciais e infeio da industrialização. O proces

So de eriação de novos municípios é reiniciado em 1944
restringindo a área da Cemomarca. A 1º de janciro del945,
a eidade retoma scu nome primitivo ­SÃO JOSÉ DO RITO PRÊ
TO­ após a pretensao do Centro Geográfico do Rio de Ja
neiro atribuir­lhe o de Iboruna, pois,já navia em terri
tório nacional outra cidade, com o nome de Rio Prôto.

AS provisões foitas para a cidade em 1928 + se
realizaram, cm parte, embora em ritmo menos acelerado /
que o indicado pelo autor do artigo sôbre o desenvolvi

mento da cidade contido no ÁIDUm Ilustrado da Comarca:
"O que nos 6 dado admittir pela effergecência de  pro­
Exresso que hoje domina todos os espíritos, é que, Se à
marcha triumphalda sua evolução não afrouxar a impetuo
sidade com que sc conduz, teremos dentro de outros 26 /
annos do atividade, a honra e o orgulho de ter edifica
do a maior, a mais bolla e a mais rica cidade do Estado
de São Paulo",

4, Genealogia Municipal.

O que apresentamos a seguir tem por finalidade/
estabelecer como quê, a árvore genealógica da organiza
ção municipal de Rio Prôto que, no quadro da genealouia
paulista, consta como fundado em 1852. Com o passar 'do
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tempo e em virtude do próprio desonvolvimento da região

tornou­se, cem 1894, o lugar de sede municipal * desmem
brando­se do município de Jaboticabal.(9)

AS dificuldades de que se revestem tôdas as pes
quisas arquivais em nosso país, sao,muitas delas perma
nentes, apesar dos esforços em fazê­las desaparecor, E”
que nossa documentaçao, maltratadíssima durante anos, a
presonta a cada passo solução de continuidade que deixa
no mator embaraço os estudiosos de hoje. Aventamos des

de logo a possibilidadedoe correções e adições às infor
maçoes aqui introduzidas.

O estudo da genealogia municipal de São José do
Rio Prêto leva o pesquisador a curiosas observações.Pri
meiramente, constatamos que quasc tôdas as localidades/

e mmicípios de hoje tiveram, om épocas diversas, desig
nações diferentos das de acora. No intuito de torna ês
se trabalho mais simples, nôêloe consignamos apenas os to
pônimos atuais.(10) Por outro lado, o exme atento — dão
quadro demonstrativo que traçamos, do desmembramento /
dos municípios do São Paulo cm àirosão ao de Rio Prôêto,
evoca imediatamente ao obscrvador as fascs do desbrava
mento do território ce seu consceutivo povoamento. No pe
ríoão de 318 anos, isto é, de 1532 a 1850, foram cria

(9) Quadro Demonstrativo do Desmembramento dos Municf. ”
pios. Departamento de Estatística do Estado doe Sao Pau
10º. 1954­1958. pp.192­194.

(10) Por exemplo: Corradinho é a atual Catanduva; São
Scbastião da Cachocira, Ibirá; Jatahy, Tanabí; Sao Se
bastião da Fartura, Itapirema; Sao Jerônimo, Planalto ;

Miguel Calmon, Avanhandavase.s...

EV
AVAVAY

2 3 4 5 6 7 Unesp ”* 11 12 13 14 15 16 17



dos oinquonta e scis municípios, onguanto que nos 59 a
nos seguintes, conto ce dezesseis. À partir de 1909, os

desnembramontos tommam­se mais fregiontes sendo, nesta/

época, criados cento;e setenta e dois que se subdividem/
mais tarde, dando lugar a duzentos e setonta em 1940 e
a trezentos e sessenta e nove em 1950. (11)

Os primeiros núcleos municipais São como que os
troncos ancestrais de onde provêm as circunscrições ­de
que se eompoc o Estado de São Pnulo hojo. A simples enu
meração dos nomes dos municípios desmembrados oferece /

ao leitor uma visao das condições das épocas em que os
munticírios do território paulista aprescntavam dimen
g0cs dignas de monarquias curopéias, O território do mu
nicípio de Araraquara, por exemplo, desmei.brado em 1832
do de Piracisaba, abrangia dezenas ão milhares de quil16
motros quadrados, indo do extremo "farwest" paulista a

tê a barranca do rLo Paraná. A partir de 1865, ôsse mes

mo território começa a ser desmembrado: Sao Carlos oem
1865, Jaboticabal om 2867, Ibitinga em 1890, Itápolis /
em 1891, Matão cm 1893, Boa Esperança do Sul em 1898 e
Rincão cm 2948.

Do município doe Jaboticabal, criado em 1867,por
sua vcs, destacam­se uma dezena de outros municípios /
que a Seguir foram divididos ce subdivididos cm muitos

outros. Em 1885, oemancipa­ssdo de Jnboticabal o munief

(11) Municípios cxistentes entre 1532 e 1970:

1532: À 1909: — 172
1651; 13 1930: — 259

1850ts 56 1950: 369.
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QUADAO DEMONSTRATIVO DO DESMEMERAMENTO DOS MUNICÍPIOS
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pio do Barrotos, cm 1892 o do Taquaritinga, em 1893 o,

de Pitangueiras, cm 1894 os de Bebedouro c de SÃO JOSE“
DO RIO PRETO, cm 1695 o de Monte Alto. Depois, foram /
criados os municípios doe Guariba em 1917, o de Taiúva /
em 1948 ce os de Piranji e Taiuçú om 21954.

O município do Rio Prêto foi criado pois, no pe

ríoão republicano, pela lci nº294, de 19 de julho de /
1894 (12), quando então presidia o Estado o Sr.Bemardi
no de Campos. Propugnaram em favcr desta causa João Bor
nardino doe Scixas Ribeiro, os coronéis Manocl Vaz ec Po

dàro do Amaral Campos, bem como o entao deputado Dr. P1IÍ
nio de Godoi Morcira oc Costa.

As divisas fixadas vara o distrito doe paz, ca

12 de janeiro de 1880, foram mantidas como divisas muni

cipais e representavam um território imonso, limitado /
pelos rio Paraná, Grando, Tictô, e Turvoe polos municí
pios de Baurú, Barretos, Santana do Paranaíba ec Jnboti
cabal. Com uma superfície doe 75 léguas de extensão por

45 de largura, a administração municipal não deixou do
scr uma tarcfa de difÍeil desempenho. Sem dúvida, foi 7
êsse um dos motivos determinantes, não só para o muniocfíf

(12) Lei nº294, de 19 de julho de 1894 ­ Coleção de Leis
e Decretos do Estado de Sao Páulo. 2894. "Art. 2º: E"eria
ão o município de São José do Rio Prêto* Art.2º: As —/
suas divisas ficarao sendo as do atual distrito de paz

do mermo nome, Art.3º: A povoação de Sao José do Rio
Prêto será a sede do novo município. Art.4º: A primeira

representação será a do mínimo estabelecido no parágra­
fo único do art.8º da lei nº16, de 13­11­1891, Axt.5º :
Fica revogado o dispositivo em contrário",
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pio em si como para a própria cidade de Rio Prêto,  d»
ritmo intcial lento e titubeante de seu desenvolvimento.

Acrescente­se ainda a precariedade das vias de comunica

ção e de transporte, a inexperiência no campo prático /
da administração, a dispersão de problemasde importân­
cia vital, e teromos uma visão de conjunto de uma reali
dade esmagadora, imposta a um município recém criado, a
exigir csfôrço, tenacidade, persistência, colaboração, /
unidade intema para ser compreendida e transposta. A
princípio,o Município foi para a frente muito lentamen­
te. Jaboticabal, de que fôra desmembrado, serviu­lhe de
mod&lo para a estruturação de scus drgaos, como vemos /

na lei municipal nº1, de 1894, assinada pelo cidadao /
Luiz Francisco da Silva, Intoendente da Câmara Municipal,
mediante a qual, "mantem em vigor neste município o Cé
digo de Posturas expeditado pela T131ma . Camara Municipal
ãe Jaboticabal", E mais, "fica o senhor Intenôdente aue
torizado a baixar instrucçao regulando a cxecução desta
lei e estabelecendo penalidade aos que faltarem ao seu
cumprimento, não excedendo as multas de cinco mil rêis
diários".(13)

Realizadasas primeiras cleições, compareceram/
127 eleitores e a primeira Câmara Municipal é constituí
da por cinco vercadores, sendo seu primeiro presidente/
o sr.Pedro do Amaral Campos. Ao primeiro Intendento, /

dae jâneiro

Luiz Francisco da Silva sucedeu, a primciroVãe 1895,
Luiz Pinto de Moracs. Após a criação c instalação da CÊ

(13) Livro do Leis c Decretos da Câmara da Prefeitura /
Municipal de Sao José do Rio Pr&to, Lei Municipal nº 1,
art. 1º oc 4º. 1894.
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mara (14) e a clovação da vila à categoria de  Cidado,

mediante solicitação local foi modificada a denominação
de São José do Rio Prêto para RIO PRÊTO, en 1996. (15)

À escassez de recursos, cvidenciada nos balance
tes mensais da época, deixa claro a dificuldade com que

.o município enfrentou as despesas. As cifras do , primei
ro orçamento municipal, dado a público a 5 de agôsto de

1895, quando estava tudo no com&co ea ser feito sao
ilustrativas: doze contos, quinhentos e cinqilenta e cin
co mil réis,

Dificuldades internas foram enfrentadas, pois, a
==

administração municipal começa a sentir, a partir de

1901, o sabor das quostocs nascidas c fomentadas nos
distritosque dela dependiam. Os descontenta: centos oon
tra ela própria são manifestados c os contribuintos ro
clamam contra os impostos, lançamentos c cobranças de

tasas.

Com a chegada da cstrada do ferro em 1912, à de

senvolvimento de Rio Prêto toma nôvo impulso, O progros
so da cidade, de certa forma, com o aumento da popula
ção flutuante c a vinda de novos moradores, aliado à me
lhoria considerável do transporte em geral, a facilida
doe de escoamento dos produtos e recebimento de morcado

rias dos grandes centros acarretam o surto — desenvolvi
mentista, não só citadino, mas particularmente, no âmpbi
to rural, regional.

(14) Loi Estadual nº903, de 9 de junho de 1904. Justiça
Art.1º: "Fica creaãa a Commarca de Rio Proto, comprencn

doendo o município do mesmo nomce'',
(15) Loi nº1.021, do 1906.
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z AS bases para uma futura ec destacada posição no
panoréma econômico do Estando são lançadas. Escolhemos
para ilustrar um trecho do Árvun da Comarca, editado cem
1927­1929:­ "Observando a evolução de Rio Prêto sob os

1

múltiplos aspectos da sua vida collectiva, +veriíficanmos
que tal evolução se tem desdobrado tao homogênea e effi
cientemente em “todos os sentidos, que já mal se pode
distinguir em qual das classes sociaes naverálétau ãàe
perfectibilidade, quanto ao modo e À razao porque cada
uma actua no desdobramento do nosso Progresso. Racional

mente, comprhende­se que na centralização e "diatribui
ção de todas as energias novas, há como que um conjung­
to de moléculas ligadas à um organismo possante, onde
cada uma, embora com funeções distinctas, * tem a sue
nôção irradiadora subordinada a um princípio de conver
gência, de onde resulta um mais alto aproveitamento ae
utilidade e consequentemente, um mais alto cocfficeiente
de perfeição cívica e moral. Não tem outra . explicação
esse anscio de grandeza e cultura mental tao caracteris
tico ce já encarnada no cspirito da nossa gonte. Todas
as classes, com os respectivos elementos de que Se com
pocm, estão primanão de um modo surprehendonte, para
que a nossa civilização attinja um ponto culminante no
selo dos povos cultos, e isto, é um Índice  insophisma
vel doe que todos comprhendem o seu dever ante as formi­
dáveis porspoctivas da finalidade histórica de Rio Prê
to.

Com esta digressão, à laia de preâmbulo, proton
do evidenciar de que cem Rio Prôto nom só as classos con
sServadoras teem cvoluido. AS classes profissionais em

suas múltiplas cathegorias, acompanham passo a passo a
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marcha vertiginosa dessa evolução, ce éprecisamente por
Íisso que deliberei propositadamente deixar para o Tim,
os despretonciosos conceitos que passo a emitir sobre a

ciasse dos advogadoS...
i .

Noutros tempos ­ e aqui vac o motivo ae mou
arrazondo — tal classe era composta, em sua maior parto
de rábulas, nescios e parlapatoes, mais astutos que eul
tos, e mais volhacos que sincerós. Por muito tempo vi

veu aalmado Forum, embalada pclas maos do diabo, cu.
jas unhas erispadas sc interraram nos bolsos da ignorân

cia popular. Havia, naturalmente, algumas consciências
PUras, perfeitamente compatíveis com o decôro e a res
ponsabiílidade profissional. Estas, porém, eram POeUCas,
e incapazes de conter a onda invasora do eharlatanismo
descnfrendo que se preeipitava sobre O povo e, eis por
que a elasso, nesse tempo, pcâoria Servir de modelo a
qualquer quadrilha de saltendorcs, menos auma classe

nobre e elevada, ereada exclusivamente para approxiímar
o homem da justiça.

Passou ha muito, essa phasc, e hoje, decorridos

os tempos cburiladas todas as imperfeições, vemos à
mesma classe completamente transformada ce honradamente
integrada no verdadeiro papel da sua finalidade soca.
Tal transformação, affixrma eloquentemente, que o nosso
progresso evolucionista nao se limita apenas ao aporf>si
çoamento de uma, mas doe todasas classes sociacs, nota
damente, a da advocacia, quo conta hoje cm scu seio não
mais um exército de ríbulas, mas sim um brijhante con
tingente de espíritos cultos e homens de valôric...

“De 1894, data da crinçao ão Município, até 2910,
a unidade territorial do mesmo se manteve. Daf para a
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fronto, porém há uma longa série doe desmombramentos que
sc prolongam até nossos dias. Cronológicamente foram­se
emancipanãdo: Penápolis e Avanhandava em 19730; Catanduva.
em 1917; Ibirá em 1921; Mirassol, Nôvo Horizonte, Nipos,
Monte Aprazívol, Planalto, Tanabi e José Bonifácio em
1924: Nova Granada, Potirendaba e Uchda em 1925; Cedral
em 1926, Durante o perfodo sujelto às consequências ão
colapso financeiro de 1929 e as da Segunda Guerra Mun

*' dial poucas são as criações no Estado e a nova série de

desmembramentos na regiao de Rio Prêto expressam a Supe
raçao destas dificuldades. Assim, atingiram sua autono
mia Nova Aliança, Nova Itapirema, e Mendonça em 2944
Guapiaçaem 1953 e Bady Bassitt (ex­Borboleta) em 1958.
(Vide: Quadro Demonstrativo do desmembramento dos Muni
cípios de São Paulo.)

5, Caracterizacao demográfica.

Povoar é encher de habitantes e isso ­ só p&do
ocorrer de duas maneiras: pelo nascimento de crianças

no território, ou pela entrada no país de gente vinda
de outras regioes, Esses dois fenômenos sao os Tatôres

positivos do povoamento. Os negativos, que diminuem a

ropulação, serão os inversos daqueles. A mortalidade,&
medida pelo número de óbitos ocorridos, ea emigração

­ pelo número de pessoas que se retiram para outras ter
ras. Quando a soma dos fatôres positivos supera a dos
negativos, a população cresce. O território Se povoa ca
da vez mais. Em caso contrário, ocorre o decréscimo da

população e o consequente despovoamento do território.
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Fstes conceitos são elementares e cstão na cons
ciência de cada um. Trouxemo­los para aqui, entretanto,

a fim de podermos fazer algumas observações que julga
mos Úteis. Estas visam a situar claramente o problema
da imigração dentro do âmbito demográfico ' demográfico
de que é parte integrante, Como qualquer fonômeno antro
pológico e social, o problema nao é fixo nem rígido. /
Evolui ao longo dos tempos. Esta evolução tem, por Sua
vez, uma série de causas, cuja anílise transcenderia de

muito os limitos dêste trabalho. De modo geral, porém ,
elas se prendem à organização social, política e econô
mica da Epoca respectiva, de modo quo podemos caracterl
zar nitidamente duas fascs absolutamente distintas no
fenômeno da imigração no Brasil.

A primeira inicia­se por volta de 1820 e temi.
na, bruscamente, com o estalar da guerra de 1914, que
marca o fim da era liberal ou, se o preferirem, o :fim

do século XIX. fstes limitos fixam, efotivamento, um po
ríodo característico na história do mundo, na qual se
destaca como uma verdadeira unidade socio­cultural. Ea

era do predomínio da burguesia, do apogeu capitalista,
da máquina a Vapor, do imperialismo curopeu. Durante
êsso porfodo, o fenômeno imigração caracterizou­se pelo
que podemos denominar liberalismo migratório. Prática
mente não havia restriçõos à libordado de migrar. Não
sc exigia passaporte; nao havia regulamentações restri
tivas nos pafscs de imigração; os vários govérnos, em
Scu papcl de meros gondarmoes, não intorvinham no fenôme
no; o regime da livre concorrência imperava no .Ttm&ATâAÃO
de trabalho c não havia, a bem digzor, Tegislação social.
"Grosso modo", é a fasc da imigração livre que se cxpan
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diu doe mancira notável, dirigindo­­se para o Brasil, 3,4
milhões de Pessoas.

O segundo perfodo se inicia em 1914 e continua

até os dias que correm. E carmeterizado por uma redução
apreciável no movimento migratório, muito emborn, em re
lação ao Brasil, no sexênio 1924­1929 atinja, em média,
98 mil imigrantes anualmente. Nesta segunda faso, o ca

rator da imigração se modifica totalmente; além das res
triçoos À libcrdado de movimentos, os goveêmos .s*: dos
países emigrantistas se interessam polos destinos — de
seus nacionais e começa a havcr cxigôncias —governamen

tais, quer nos países doe emigração quer nos de imigra

ção. À ação conjugada de tôdas essas causas deram como
resultado líquido a extraordinária redução da imigração
para o nosso país. Em 1932, ainda recebemos pouco mais
de 62 mil imigrantces, total já bom inferior à r.6dia dos
scis anos anteriores; 46 mil em 1933 e 1934. Depois vem
o decréscimo paulatino, embora com flutuações,

Evidentemente,a crise econômica de 1929 tamém
influíu sôbre o problema, mas analisando o fenômeno don
tro da perspectiva histórica, o fato é que, ao invôs
dos caudais de imigrantes que para aqui sc dirigiam há
"tinta anos atrás, a imigração brasileira de hoje é regu
lado a conta­gótas.

Para que ocorra imigração, certas condições são
indispensáveis. Clark S.Knowlton, aponta as seguintes:
a)na liberdade pessoal doe emigrar;b) sabor da cxistên
cia de outro local para o qual seja possível “desigemr­

ses c) quo âsse nôvo local apresonte vantagens conheci

das ou supostas sôbre o local em que está; à) que o do
âàivíduo esteja descontente com a sua situação na vida e
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DO as

oaeseje mudá­la ou melhorá­la; o, finalmente, deve havor

facilidades de transporte adeguado. (17)
.

Apontarcmos aqui. algumas vantagons da imigração,
de forma muito suscinta: a) o imigrante já está formado
e o seu custo de formaçao onera o país de que saiu; >)
pode imediatamente ser fonte de produção; c) sendo adul
to, e portanto sexualmente maduro, utiliza logo Sua ca
pacidade procrinadora, com evidonte vantagem para o país;
d) são portadores de conhecimentos, tendo assim, capaci
dade de ensinar aos nossos técnicas em geral mais ndian
tadas dos pafíscs de onde vicram; e) finalmente, desde
que bem selecionndos, são admiráveis elementos de cal

na da E

dcamento, de formação étnica c cultural das novas gere
çõcs.

O processo de povoamento no Estado doe Sao Paulo
ocorreu e ocorre com irregularidade, como podemos cons
tatar com os dados estatísticos apresentados no “NQundro
scguinte, onde damos a posição dos efotivos humanos cm
diversas 6pocas c por zonas fisiográficas do Estado de

São Paulo.(18)

(17) Clark S.Knowlton. Sírios c Libancescs no Brasil. In
' : ESA

clui numerosos dados cstatisticos sôbre a imigração “he

Bradil,:.tabolas referentes à distribuição territorial /
dos imigrantes poles diversos Distritos Agrícolas do Es
tado de São Paulo. Pp. 17 e ss.

:

(18) São Paulo ­ População presente nas Zonas Fisiográ­
ficas. 1920­1950, In Estudos de Desenvolvimento Regio

oe. 4

nal +» CAPES — p.36.
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SÃO PAULO ­ População presonte nas Zonas Fisiogtaficas.
— 19290 1950 ­

Nº de ­ População (1000, 5) Variação
Fisiogíáficas Municípios 1920 1940 1950 1920­40 40­50

Médio Paraíba || 21 308 293 371 25
Alto Paraíba 7 98 719 79 —19

Litoral do S.Scbastião À 28 24 24 UM
Mantiqueira 2 15 22 27 as
industrial 23 957 1862 3028 95.
Litoral ão Santos 6 114 201. 274 76
Cristalina do Norte 22 426 384 379
Mogiana ô 114 11868 125
Paranapiacaba 8 69 85 118

Franca oo 4 165 o 210
Litoral do Iguape 8 61 73 88

­.

Piracicaba = 34 436 529
Ribeirao Prêto 17 279 266 270
Barretos 7 86 3 17
Araraquara 17 321 3 2. 301
Campinas ão Sudocste 23 133 : 169
Rio Prêto 35 483 666 572
Botrcata | 7 135 244

Alto Riboira 3 eo 27
Marfiia =

| 33 135 o 765
Sorocabana | 24 158 3 321
Pioncet.ra 23 42 462 681
Sertao do Rio Paraná 23 e. 461

TOTAL: 369 4590 9134
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Os dados referentes à população do 1920 e 1940
sao àdàistribuiçõoos aproximadas por Zonas, scgundo a árca

ãos Municípios existontes nessas datas, esclarece o do
cumento que nos serviu de fonto.

Nas cifras do Quadro antorior observamos ave

maiorcs incrementos populacionais ocorrcram no intoerva­

lo de 1920 a 1940, nas Zonas: Pioncira, Marília, Soroca

bana, Industrial, Litoral de Santos, Barrotos, Mantigqua

ra e Rio Prôêto, Há decréscimo pronuncindo de povoamento

nas Zonas Fisiográficas do Alto Paraíba, Litoral de Sao
Scbastião, Cristalina do Norte, Alto Ribeira, Ribeirão
Prêto e Médio Paraíba.

No docônio de 1940­1950 constata­se que a prin
cipal direção do povoamento ocorreu em favor das Zonas:

Inedustrial, Pioncira, Sertão do Rio Paraná, Litoral de
Santos c que as Zonas de Piracicaba e Marília continuam
a marcha do povoamento, embora em vitmo menos acelerado
que no perfodo anterior, Houve ainda, decréscimo em vá
rias [20nas, wmotadamente em Rio Prêto, Araraquara e Botu
catu. O exame do crescimento quantitativo de habitantos
a partir dos recenscamentos não permíto apontar os sal
tos, cstagnações e recioS que ocorrem no processo demo­
gráfico de Rio Prôto, 2 prazo mais curto,

O processo do povoamento da Regiao de Rio Prtto

ocorre tardiamento, ao contrário de outras regiocs do
Estado de São Paulo. O afluxo do colonos, iniciado em
1852 aproximadamente, torna­sc intenso a partir do —mag
mento em que as vias de comunicação e transporte tornam
mais fácil o acesso e o escoamento dos produtos, O apro

—,

veitanento da terra não dependeu de grandes e "difíceis
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trabalhos preliminares de desbravamento e de combate sem"
trégua contra o avanço da vesetaçao vegetal. Ao cantrá
rio, os descampados oferecem a vantagem do terreno T1lim

po e já preparado para a instalação humana. Como afirma

. A.Tavares de Almeida: "O homem não chegou a esta terra
pela fascinação aleatória das pepitas. Nao ouviu o grl
to mágico dos garimpos. Não veio para a aventura, "mas
para fortuna certa e difícil que a terra dá aos que a
trabalham, Não acampou. Fixou­se pelas raizes vegetais
que semeou".(19)

Duas ordens de fatôres respondem pelo forte in­
ceremento populacional de Rio Prêto, no perfodo de 1920
a 1940:­ os saldos vegetativos da população prdpriamen­
te riopretonse, quer dizer, a aiferença entre os nasci
mentos e óbitos; e os fatôres de natureza econômica..par
ticularmente o amplo mercado de trabalho existente na

scde do município, que atuam para reter a população e
ainda estimular e atrair uma pondorável correntoc emigra
tória de outras árcas.

No tocante ao primeiro fator, A.Tavares de Al­

meida nos forncce dados preciosos,mas nos alerta

"pesquisar a população em suas origens & luz de números

estatísticos para conhecimento de sua infra­estrutura /
racial,6 esfôrço quase inútil,om faco da ausência de
dados absolutos c trabalnos anteriores. Há mesmo .falta
de fontes de informação c de elementos para uma colhci
ta honcsta de material".(20) Os dados que o autor nos

oferece foram obtidos junto ao Cartório de Paz do Dis­

(19) A. Tavaros do Almcida. Op.cit.p.l4.
(20) Idem, p.33.
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trito do Rio Prôto, de 1890 a 1940, doe cinco em . cinco
anos. Admitindo que o citado Cartório tom registros re
presontativos da evolução da população riopretenso, na
quele período, etisso tudo nos leva a erorw!e damos a se­
guir os dados referontes ao registro de nascimentos de

1910 a 1940.

Rogistros de nascimentos ocorridos em Rio Prêto (SP)

Nacionalidade mm meme A mm me meo meo
| * .191D 1915 1920.1925 1930.1935 1940

dos Tais Roe ve ISA Cn: SOCO O

Brasilcira ­.260 “383 452 609 654” 750 1064
Espanhola 3 31 M4 96 73 M 2
Italiana 24 72 149 80 53 16 16
Portuguêsa —— 24 74 59 38 24 17
Síria == 9 13 17 15 21

Japontsa 16 14 15

Turca o — 1 3

Diversas o 4 2 ——

Mista com Brasilcoira 5 139 5193 213 166
Mista com Estrangeira 1 38 23 29 12

TOTAIS 321 592 1029 1114 1101 1045 1314
—. ua

Da aná1isc àêsto Quadro podemos fazer * algumas
considerações, como as que Se seguem: a) E'profunda a
transformação operada na demografia rioprctana (recém ­
n.­seidos) no poerfodo om estudo: pb) A população de recêm
nascidos de pois brasilciros, cm 1920, atinge pouco

mais do 40% do total de nascinmontos do ano. c) Em 2940,
os descendentes do país Prasileiros representam 80% dos
nascimentos registrados no ano. à) No mosmo ano, ocorre
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o inverso com o número de recém­nascidos, filhos de es­
tras"geiros. A porcentagem dêstes é maior em 1920 e me­

nor em 1940. e) Os descendentes de cruzamento misto com

brasileiro aumenta sensivelmentenos anos 1925­­1930. £)
Os descendentes de italianos e de espanhóis atingem /

maior índice em 1920, decaindo progressivamente no pe­

rfodo seguinie até 1940.
YaameMD OU

Não poderemos Laleular os saldos vegetativos da
população riopretense, pois nos TJaltam dados sôbre o nú
mero de óbitos registrados néste período.

Com relaçao ao segundo fator, ­ a imigração =
apontado como condicionante dão forte incremento popula­
cional de Rio Prêto, registramos aqui a composição de
sua populaçao segundo a naturalidade de seus membros,ba
seando­nos nos resultados do Censo de 1920.

População do Município de Rio Prêto

1920

Orig m Habitantes

Brasileira 204.337

Estrangeira 22.404

Ignorada 55

TOTAL 126.796

A população estrangeira, em 1920, está sim
distrivufda: espanhola 6,76%; italiana 6,52%; portuguê­
sa 2,78%; turco­árabe 0,58%; japonêsa 0,57%; argentina
0,13%; alema 0,05%; diversas 0,29%; ignorada 0,04%.
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6. Meios de transporte.

A importância dos caminhos é considerável desde

o infeio da colonização. Por &les transitam não só a ex
portação e a importação do planalto, mas ainda os gêne­
ros alimentares consumidos no litoral, todos Êles produ
xidos no interior.

Como parte do sistema de transporte do —Esteãdo
de São Paulo, Rio Prêto, apresenta condições materiais/
e operacionais bastante satisfatórias em relação ao res
to do País. Os serviços oferecidos velas ferrovias e vô
dovias, em conjunto, :>» +&m/ Somportado como "pontos de
escoamento" da economia riopretense. Evidentemente, há
deficiências a assinalar, em dadas circunstâncias, nos
volumes, tipos e normalidade dos serviços prestados, no
decorrer dos anos. Um balanço geral e sincero, porém,

nos airá que os serviços de transportes compl etaram o
panorima dos fatôres favoráreis que interferiram, esti
mulando­o, no processo de desenvolvimento econômico rio
pretense,

à) Ferrovia.

E'necessário assinalar o esfôrço da Estrada de

Ferro Araraquara em atingir Rio Prêto em 1912 e, prosse

guir a penetração em direçao ao Pôrto do Taboado, numa

extensao de 229 km, de Rio Prêto à barranca do Rio Para
nã. O desenvolvimento da E.F.A. pode ser acompannado pe

lo Quadro Seguinte:
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Cronologia do Prolongamentodos Trilhosda E.F.A. (21)

Localidade Data da inauguração
dos serviços ferroviários

"”

RIO PRÊTO 09.06.1912

Mirassol : 14.03.1933

BÁlsamo 01.03.1941
Fng.Balduino 11.03.1942
Cosmorama = Na 15.06.1943
Votuporanga 05.02.1945
Vaientim Gentil 17.12.1949
Meridiano 17.12.1949
Fernandópolis 17.12.1949
Estrêla D!Ocste 01.05.1951
Jales = | 21.08.1951
Urânia Na 18.10.1952
Pimenta Bueno :

:
18.10.1952

Três Fronteiras 18.10.1952
Santa Fé do Sul | 18.10.1952
Rubinéia (Porto do Taboado) 18.10.1952

FS estação doe Rio Pr&to foi terminal da EvF.A. /
durante 21 anos, de 1912 a 1933. O percurso de Rio Prê­
to a Bálsamo foi completado sômonte em 1941, o que sig­

nifica que a média anual de exccução das obras foi de

5 kms anuais. De março de 1941 a fevereiro de 1945, os.
trilhos foram extendiãos até Votuporanga, num percurso
de 71 kms vor ano. De dezembro de 1949 à outubro dàcl1952,

(21) H.Botura. O Futuro. p.24.
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alcança Rubinéla, num percurso do 129 kms, avançando É

razao de 43 kms por ano. Os trabalhos dos últimos meses
(agosto doe 1951 a outubro de 1952) superaram tôdas as

médias anuais anteriores, pois noste espaço de tempo fo
ram construídos 58 kms. '

Com o intuito doe operar cm condições econômicas
mais favoráveis para menores custos e maior ericiência/
de Operação, a Araraquarense realiza investimentos para
a modemização de sua via permanente e equipamentos de

tração. Visa com isso obter maiores velocidades e maio­

res posos por trem, tornando o transporte mais econômi..­
co. Embora registre evolução apreciável, o  transnorte

ferroviário não se coloca em posição de enfrentar a com
petição das rodovias c.ccde a cestas, sobretudo, a carga
de mercadorias que corresponde a fretes mais cloevados.

A estrada de forro ainda teve outro efeito con­

siderável sôbre Rio Prêto. Facilitando as comunicações,
tomando­as mais rápidas, clas atraíram para a cidade

as camadas da população, os fazendeiros, grandes pro

prietários que antes habitavam ou as suas próprias fa­
zendas, ou as cidades mais próximas a clas. Com a estra
da de ferro, puderam Estes fazendeiros, ao mesmo tempo
que se mantinham em contacto direto com suas proprieda­

des, aproveitar a vida confortável de um grande centro.

pb) Transporte rodoviário.

O sistema rodoviário que scrve Rio Prêto sc cs­

truturou à medida que foi sentida a necessidade das in­

terligações com outras zonas. Despontou e adquiriu dire

ção "espontânca!" para as cidades que econômicamente es­
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tavam vinculadas a Sao Bonto de Araraquara e Jaboticabal,
Surgiram também rodovias paralclas à linha ferroviária.

Como explica Cassiano Ricardo cm seu livro Marcha para

o Oesto, "impossível também csquecor o papol do — cami­
nhão na nova marcha para o Ocsto. Não cabo discutir se
a preferência dos transportes todoviários é um "absurdo
brasileiro". O que cabe É verificar a importância do ca
minhão na sua concorrência com as estradas de forro eer.

— e estradas de fenre como algo da nova técnica bandei..
rante, mais ágil, mais democratizador de distâncias e
caminhos, Sc assim sc pode dizor.... Repugna à cstrada/
de ferro ir a regiões despovoadas, pelo dispêndio .. ind
til que isso acarretaria... AS rodovias sao a : HBolúçao”
pra tão grande problema; o caminhao irá aonde o trem de

forro não vai; É o pionciro." (005)
Rio Prêto é ponto de convorgância de rodovias /

pertencentes à rêdo federal, cstadual o municipal. O esà pagina 90­A..quema Cabides represcnta, cm scus contômos &orais, as
artérias principais do sistema do viação da região. Tal.
cesquena explica suficientemente a importância de ** fio
Prêto.

e) Tráfogo aórco­­comorcial,

A ausência de dados estatísticos sôbre o movi­
monto do acroporto de Rio Prôto no perfodo de 1920­1949

impossibilita a apreciação dos Índices relativos à aen
sidade do tráfego, o seu movimento de carga e descarga,
número do passageiros, ctc.

(22) Cassiano Ricardo: Marcha para fe) Ocstosp.381.
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"Em 1949, além de oito aparelhos particularos
do turismo, há oem Rio Prôêto, scis doe treinamento, uma em
prêsa do taxi aérco e duas linhas regulares de . arare­
lhos bi­motores: Real oc Vasp, bom como um Aérco Club àe
que já saíram mais de 200 pilotos civís. A distância da
Capital do Estado, que noutros tempos era representada
em dias, reduziu­sea duas horas ce, cm breve, será oconá
truido em nossa cidade um aeroporto seguro e conforta­­
vel para servir a regiao".(23)

T. Caracterização de alguns setôres econômicos,

Sergio Milliet ao traçar o perfil da Zona Arara
——

quarense em seu livro Roteiro do Café, dedica A Rio Prê
to especial atençãoe comenta:"AÍ o fenômeno mais cu­
rioso é sem dúvida alguma o de Rio Prêto. Toda a vasta
rogiaão, circunvizinha, compreendeem 1920, os municípica
atuais de Cedral, Mirassol, Monte Aprazivel, Tanabi, No
va Granada, Potirendaba, Uchoa, José Bonifácio e Ibirá,
não passa entao de vasto sertao Ínvio, produzindo nesta
Época apenas 99,680 arrôbas ãe café e com uma população
global de 126,726 habitantes. Quinze anos mais tarde en
contramos na mesma área 4.622.000 arrôbasou seja ein
coenta vêzes mais e uma população do 316.235 nabitantes
isto é, triplicada! Concomitantemente, sao criados, por
subâivisao da "celula mater", nove municípios. Nazis

adiante o Autor prossegue: ...!" a imigração intensiva/
ão perfodo que vai de 1896 a 1926 a beneficia largamen­
UA
yu

(23) B.T.França e K,Sakakibara:Três instantes... D.TO
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te . O clemento de origen estranseira predomina na re
gino de Rio Prôto, prova cvidente desta assorçao.!" (24)

AS zonas novas, onde sc processa mais intensa a

procura de riqueza, com tôdas as suas consegqiências — é
que formam as acnominadas "zonas pionciras". O que era
ontem sertão bruto ou zona pouco habitada, é hoje uma
intensa paisagem, trepidantoe, aque caminna em várias di
reções, despertando as energias da terra para o rumor

da civilização. Ao crescimento da produçao do café,cor­
responde o aumento da populaçao. Quando a produção de­­
cai, a população acompanha o fenômeno econômico, pois a

massa populacional sc desloca para as novas terras re­
cém­abortas à cultura cafecira.

“Município de Rio Prôto (25)
Localidades = Produção oo População *

1920 1935 1920 1935

Rio Prôêto 99.680 772.882 226.726 66.090
Cedral 128.739 11.806
Mirassol 800.770

:
55.676

Mte Aprazívoel :
1.390.604 58.984

Tanabi 232.927 28.618
N.Granada 304.694 32. 837
Potirendaba 274.911 13.204
Uchoa : 281.398 15.279
J.Bonifácio 227.903 20.785
Ibirá : 207.125 17.058

0

Total ||| o 4.822.053 316.235

(24 e 25) S.Millict, Roteiro do Café. pp.58 e GO.
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Nao nos foi possível abordar outros aspectos do
problema demográfico­cconômico de Rio Prôto por ­ F&Ita
de dados ou pela relativa confiança auc podemos doeposi­
tar nas unidades cstabelecidas. Para que os dados csta

tísticos tenham significação em 6poca posterior, é ne

cessário que se refiram à mesma unidade territorial, po
rém, com os sucessivos desmenbramentos da Íreca primiti
va doe Rio Prôêto, para formaçao de novos municípios, a
comparação torna­se objeto àe estugos |nistóricos demora
dos e complexos. Por isso, problemas extremamente into­
rcessantes como os da mobilidade, da natalidade c morta­

lidado, poderiam scr estudados à luz da composição étni
ca da populaçao, foram deliberadamente deixados para ou
tra oportunidade.

Reforimo­nos acima À produção do café. Não 5soc­
we

ria correto, porím falar em monocultura do café pois mnu­
ma fazenda de café cabem tôdas as culturas. O ­ colono
cuida do suas plantações ce vive a custa delas. O café

não devastou prbpriamente n paisagem, ao contrário "geo
moetrizou" a paisagem, dando­lhe um sentido doe discipli­
na, enriquecendo­a com o cespotáculo das floradas. Mas,
o café não pormanece para Sempre num mesmo lugar. Mar­
cha Sempre para Ocste. E, enquanto prossegue sua marcha
sempre para ocsta, para o norte do Paraná, em Rio Prôto
Se desenvolvem outros produtos. A Regino produz em' va­

ricdade oc em quantidado. Nao cuida apenas da lavoura,mas
ola com interêsse eada voz maior para a pecuária. Em
1927, Rio Prêto produziu 528, 000 sacas de arroz, 92.20
sacas doe feijao o 375.000 arrôbas do gado. (26) Em 1938,

­
à. .

.
­ uv .

«

(26) Libum Illustrado da Commarca, 1927­1929.S/nº.
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o distrito agricola de Rio Prêôto (27) comporta a scguin

te população pecuária: "sado maior", bovinos 773.700 ca
beças, cauinos 74.000 caboças, muarcs 48.000 cabeças; ­
"r75não menor": suinos 553.000 cabeças, caprinos 17.000 /
caboças ce lanfgeros 8,000 cabeças.

Atualmento, o município de São José do Rio Prê­.
to surge cem novas bases cconômicas, muito mais racio­
nais. Grande número de fazendeiros, reconhecendo as van
tagens de uma ccônomia mista agrbecuária, estão prati­
cando simultâncamoente as duas formas de atividado, tidas

até ná bem pouco tempo como antasônicas. Tem­se desen­

volvido nas fazendas agrícolas a crinção de gado, co, ao
mesmo tempo, procede­se ao replantio de cafezais, medi­

ante a adubação das terras cssotadas, de par com uma PO
Del

liícultura do subsistência oc com fins lucrativos. ' Ésse
rejuvenescimento om bases agrícola­pastoris, rcealira­se
em âmbito cada vcz maior, garantindo à zona um futuro
melhor ce mais scguro, Na cidado, a industrialização, em
bora vagarosamente, iniciou o Scu processo.

Não sc podo, porém, afirmar que o aparelho do
produção implantado em Rio Prêto tonha atingido nívcis/

satisfatórios ão produtividãado, por homem ocupado. Na
 rcalidado, na maioria dos sotores cconômicos ôsscs nf­
vcis sao alnda muito baixos.

(27) O distrito agrícola do Rio Prôto em 1938 comporta/
uma árca do 32.498km”, o que significa 13,145 do torri­
tório do Estado do São Paulo. Abrange além de R.Prêto :;*
Ariranha, Cajobi, Catanduva, Cedral, Ipirá, Itajobi, de.
Bonifácio, Mirassol, Mto Aprazível, MNte Azul, Mundo No­..
vo, Neva Grânada, Nôóvo Horizonto, Olímpia, Pindorama,Po
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" Outro aspecto muito ilustrativo a sor observado

em Rio Prôto nos anos vinte, trinta ce quarenta ref ere­­
sc à divisão e especialização do trabalho doe um Lndo, o
À transformação da cstrutura profissional de tóda popu
lação, do outro.

O Fforto crescimento no volume de emprôêgo e, pa­
ralclamentoe, a passagem gradual das atividades '. primá­
rias (agricultura, criação de gado, caça c pesca) para

as atividades sceundárias ( indústrias do transformaçag
construção civil ce serviços ) c torciárias ( comércio,
transportos, administração pública, forças armadas c a­
tividades sociais em geral) tem sido uma constante do
processo de desenvolvimento riopretonse. À apresentação
de dados comparativos entre os Consos é dificultada por
que os mesmos adotam eritórios diversos doe levantamento
Contudo, obscrva­se que a ocupação nas atividados primá
rias no tocante ao total de mao­agbbra roduziu­se  en­
quanto se resistra o incremento nas atividades secundá­

rias o terciárias.

Poderíamos considerar também outros aspectos do

problema, como o "habitat" demográfico, registrando a

tondância erescente doe urbanização ce o infoeio da indus­
trialização.

4 urbanização na sua dimensão mais profunda;que
ultrapassa a dimensão ceológica cstrita, é responsável/

pola !"rcoriontaçaão da ação dos contingentes populacio­­—

nais, uma oriontaçaão que significa o fortalecimento do
cstilo ãe vida urbano, doetorminando­sce a cidade cenquan­

tirendaba, Santo Adélia, Tabapua ce Uchoa. Sinopse Es­
tatfstica do Estado de São Paulo. nº 4. 1942,
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to "locus" onde mais sc cfotiva ôssc modo do vida, como

&rupo do roforência positiva, tanto para scus moradores

como principalmente, para habitantes de árcas nao cita­

âinas," (o8) Y

A industrializaçoo pode represontar, nêsse caso,
um instrumonto sensível que influencia no chamamento e

emo

na absorção das migrações ou atuar como um elemaonto de
resistência ao fluxo populacional de dentro para fora /
do Estado, Município ou Cidade.

Embora os ritmos de crescimento demográfico não
sejam muito pronunciados, ainda assim, Rio Prêto revela
uma participação na cstatística nacional. que evolui /
gradualmento. A cidade que possuia 0. 635 habitantes /
Passa para 65.852, entre 1927 ce 1950.Em 1927, tem uma
população rural ão 16.085 contra 34.550 àa população ur
Dana. Em 1950, há aumento na população rural que atinge
a 26.246, enquanto que o erescimento da populaçao ­urba.
na se faz em ritmo mais l1onto, de 34. 290 PasSSa para /

a OA ET39,606. En 1960 porêm, ocorre o inverso. À população
rural decai ao nivel de 1927, isto é, conta com 16,118
contra 67.921 da zona urbana. O Quadro abaixo nos apre
sonta &sses dados.(29)

|

O efetivo humano na scão do Município do Rio E
Prôêôto manifesta uma cadência de crescimento constante,

é

(28) Luis Pereira: Trabalho e Desenvolvimento no Brasil
Ppelld.
(29) Dados extra­oficiais da Agência local do IBG
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População da cidade do Rio Prôto.

Ano Zona urbana Zona rural

1927
|

34.550 16.085

1950. 39,606 26.246
1960

!

16.118

«e " '

­

« Contribuição Municipal à manutenção c lesen­
"e.volvimento do Ensino.

Qualquer que seja a sua tendência, é incontestá
vel que o Estado Moderno traz consigo, como contingên­­­
cia inevitável, a idéia de uma vasta o crescente organt.
zação doe serviços a Scroem prestados por agentes pábli—
cos. Scria impossível conceber hoje aquelas organizações
administrativas vacilantos, de alguns tempos atrás.
"

O Município, como o consideramos neste trabalho,
$uma instituição complexa, de naturoza simultanôamente
política, cconômica, social c cultural. Suas atividades

Se processam no plano socio­cultural de tôdas as ativi

dados humanas. A cducação é uma delas. Para poder ser.
executada com a máxima criciência precisa de planejamen
to racional.Por isso mesmo, os serviços de educação /
constituem "sistemas" cstruturados, sesundo princípios/
científicos, tanto do ponto do vista administrativo, /
quanto do tedenico.

Ns

A Constituição Brasilcira de 1891. garante a. au­
tonomia municipal om tudo quanto respeito o seu peculiar
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intorêsse (art.68, da Constituição de 24 de fevereiroda
1º91). Entretanto, a partir de 1934, nosso, ordenamento/
polftico­jurfaico mudou de rumo c passou a dolimitar,no
próprio toxto dà Constituição Fceâdoral, uma esfera de
competência privativa dos Municípios (art. 13, Constitui.
ção do 1934; arts. 26 e 28, da Constituição do 1937; ­—­
arts.28 ce 29, Constituição do 19465 e arts. 15 e 16,Cons
tituição de 1967).

­ eve.

Nos limitocs que 12xo foram traçades, pela Consti
tuição Federal, a competência municipal nao é, pois, /
suscoptível doe mutilação, nem por obra da lei federal ,
nem da cstadual.

O problema da Educação, nos têrmos da Constitui

ção de 1946, atrivui ao poder municipal limites estrei­
tos, para planejar a obra cducativa no scu território 1,
visto como deverá obedecer às normas federais das "dire
trizos e bascs" c às Tesras suplotivas ou compl ementarcos
ãa legislação estadual. (20) Provalece, pois, a doutri­
na de que à União, como poder central, cabe a função do
elaboraro plano goral de câucação para todo o país.Nos
Capítulos IT ec IT, do Título VI ­ Da Família, da Educa”
ção e da Cultura ­, acrescenta: art. 169. "Anualmente,
a Uniao aplicará nunca monos do dez por conto e os Estao
dos, o Distrito Fcoderalce os Municípios nunca menos ae
vinte por conto da ronda resultante dos impostos na ma­
nutenção c desenvolvimento do ensino."

No porfíodo que antoece à costa Constituição, não
ná limite máximo de contribuição da Profoitura para o —

(30) Constituição do 1946, arts.5º, nº XV, lotras b, Cc,
d, o, fi, h, jy 1, er.
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ensino, havendo apenas o mínimo estabelecido de dez por
cento das verbas arrecadadas.

"A excessiva absorçao de serviços e de fontes /

de receita pelos Estados durante a vigência da Consti
tuição de 1891 e a de 1930, ambas em detrimento dos. Mu­
nicípios, fizeram com que ficassem reservadas aos govêr
nos locais tao sbmente fontes de receita que se caracte
rizam pelo seu dÉDil crescimento, comparadas com as que

: foram destinadas à União, aos Estados e ao Distrito Fe­
na.

deral", (31)
Hi stbricamente, e na medida das suas fôrcas, a

Administraçao Municipal de Rio Prêto emvenhou­se no de­

senvolvimento educacional da sede e regiao. Visava a as
— Segurar melnores níveis de vida à população ef fixar e

atrair a população, bem como fomentar o desenvolvimento
dos capitais que permitem empreendimentos privados e pá

blicos de maior vulto. Embora sem planejamento amplo,e,
sofrendo as inevitáveis descontinuidades aâdministrati­——
vas, buscou a Administração Municipal de Rio Prêto al­
cançar e permitir que se alcançasse o desenvolvimento /
eultural através das inetituições escolaresc educati­——
vas.

! i

— Para ilustrar o esfôrço realizado entre 1920 e
1949 apontarcmos alguns dados referentes aos orçamentos
municipais, receita e despesas, destacando entre estas,

as destinadas à instrução. Antes porém, relacionamos os
prefeitos municipais doe Rio Prôto durante êsse período:
Presciliano Pinto de Oliveira, 1920; Manocl Jorge de Me

(31) D.Guarani e Silva: Problemas Políticos. Rev.Brasi­
PV
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deiros e Silva 1921; Presciliano Pinto de Oliveira,1923
Victos Brito Bastos, 1922­23; Dr.José Amancio de Faria/
Motta, 1923­24; Victor Candido de Souza, 1924; Dr.Alceu
de Assis, 1925­27; Victor Brito Bastos, 1927­29; Dr. Au­
reliano de Mendonça, 1930; Dr.João Augusto de Padua . /
Fleury, 1931; Eduardo Figuerecão Nielsen, 1931­32; Tenen
te Zenzo Delmas, outubro de 1932; Raul. Jansen Ferreira,
novembro 1932; Gilberto Lopes âa Silva, 1932­­33; Dr. Si
nésio de lNello e Oliveira, 1933­365; Victor Brito Bastcg
1936­38; Dr. Ceonobelino de Barros Serra, 1928­­41; Dr. /
Homani Pires Domingues, 1944­­45; Dr.Mário Valadao Fur.
quim, 1945­47; Joao Batista França, 1947; Dr.Cenobolino
de Barros Serra, 1948­1950; Dr.Bady Bassit, 1950.

­

— Orçamentos da Profceitura Municípalde Rio Prêto

doops
Inst.

o. 3/tot
* Instruçao %

Exercício Receita Despesa
financeiro

Total

104

1923
1925
12930
1935

3930
1942
1944
2946
2948
1949
1950

— 8B7.1458

1:176.6508
11408,0508
11 400.000
2:300. 0008
2: 370. 0008
2:640,.000%
31: 250.0008
4:885.0005
71 415.0008
9:700. 0003

8687.1458
1.176.6508
11408,.0508
1400.0008
2: 300, 000%

2:083.5588
21750.9968
31270. 7908
4:614.6168
Ts 068.9128
8:408.4443

15,0408
12,2408
A.

63. 7008
Tese2408
131. 4408
168.240
157.2408
318.8008
637.6308

875. 000%
11181. 7308

16,95
10,40
4,52
5445
5,471
8,07
5470

9,75
13,82
12,38
14,05

Fonte: Orçamentos Municipais. Livro doe Leis e Decretos...

5 6
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AoQuadro que apresentamos devemos acrescentar /

algumas explicações: a) Os dados antorioros a 1942 refe
%rem­se à re geita geral e desposa geral, enquanto que a

partir do 1942. referem­se à receita e despesa efetiva.
"b) às despesas com a Instrução enslobam outros auxílios

e subvenções do que aquêlos destinados propriamente a

escolas. Os dados. aqui registrados anteriores a 1940 /
correspondom ao total destinado ao itom (IV) NServiços
públicos do interêssoe comum com o Estado", onde sc inse
re a instrução xvÚública. A partir doe 1949 esta doesposa 6
designada pela rubrica "Educação o Cultura!'.

Confrontando a receita arrecadada pelas princi

pals cidades do interior paulista no período de 1943247,
rossanltada à primeira vista que a sua situação é sonsl­
velmente melhorada com O passar dos anos. Em 1943, ocu­
pa o 12º2l1ugar enquanto que em 1947 alcança o 10º 1ugar,

­ entre aproximadamente 300 cidados.

Constatamos, cem nossas pesquisas, que grande /

parte do montante do orçamento municipal destinado a
instrução é eplicado na própria scde municipal. Isso

é Índico de que Rio Prôto é também o centro cultural e
educacional. Vejamos:

v

Prefeitura Municipal do R.Prôto: despesas e/ Instrução

Exercfeio financeiro Desp. Total o Desp. na Sede
1942 168,2408 — 222.6008

2944 157.2408 134.8008
1946 3168.8008 12.64.9008
1948 637.630 397.1408
2950 1:281.7308 563. 5649
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e.

A título do cxomplo, cm 1942, os auxílirs desti

nados a instituiçõocs do Educação foram distribuídos SE

gundo os ftons seguintes: IT. Quota do exerefeio para a­
mortização do Pagamento do eaifício do Ginásio ão Esta
do: 90: 000$$000, IT.,BÔôlsa Escolar: 9, 8008000, III. Asso­­
ciação "Pais, Mestros e Amigos da Escola": 6008000, Tv.
Biblioteca Infantil: 4,2008000. V.Delegacia Regional do
Ensino do Pio Prôto: 10.8008000. VI.Associação do Esço­
toiros de Rio Prêto 3.6008000 e VIT. Consorvatório Musi­
cal de Rio Prôto: 3,6008000. Total: 122,6008000,

Com o decorrer do tempo,,a Prefeitura preocupa­/
sc cem sSubvencionar, cspccialmonto, o. ensino primário,ãdeo
saparccondoas ajudas tão comuns, cm 1920­1939, ao cnsi
no de grau médio.

Dontro dos liími'tos assinalados Cc com as restri­
ções impostas pola própria Constituição, a Administra ­
ção Municipal de Rio Prêto, entro 1920­1949, tontou so­
lucionar, ou polo monos, contribuir para a solução dos
seguintos problemas da Educação:
. organização e instalação de escolas primárias,nas

Zonas urbana e rural.
|

—­ organização o instalação de Escolas Normais, para'
O preparo adequado de professôroes, dostinados às  esco­
las primárias da zona.

|

|

­ organização e instalação de escolas de grau médio
ginasial o comercial.

­ organização e instalação do bibliotecas públicas/
com sSccções cspecinis para crianças, adolescentes e /
adultos.

— Sôlsas de estudos, para alunos prossceguirom os cs
tudos médio ec superior.
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— doação do torrono, construção de pródios cscolarcs
apropriados e dontro das condiçõos niggiêtnico­poedagógicas
dotorminadas.

| |

O Município prestou sua "cooperação financeira/
a entidades assistonciais c culturais, quer mediante a
concassao .do subvenção fixa anual, para realização do /
seus objetivos normais, quer de subvenção extraordiná­­
ria, para acorror a Serviços de natureza especial — ou
temporária, também executados vpolas mesmas entidades".

(32)

São consideradas "instituições assistenciais a­

quelas que se destinam a exercer o serviço social tais
como as do: a) assistência sanitária, D) amparo à Mater
nidado, c) proteção à saúde da erinnça, à) assistência/
a quaisquer espécio doe docntes, e) assistência aos . nc
cessitados, f) assistência à velhice e invalidez, g) an
paro À infância c à juventude cm cstado de abandono mo­
ral, h) cducação pre­primária, profissional, secundária
c superior, 1) câucação e ro­câducação de adultos, j) cu
cação de anormais, 1) assistência aos cscolares, m) am
paro a toda sorte do trabalhadores, intolcetuais c ma­
nuais, n) prestação de outras modalidades de serviço so
cial". (33)

Por cssas razoes, cvidencia­se a dificuldade /
' que encontramos para a coleta doe informaçoes sôbre as

(32) Doereto­lei municibal Nº 97, do 19 de maiode 1944
Livro de Decretos da Profceitura Municipal de Rio Prôto.
(33) Idem, Parágrafo 1, “rtig&o 1º. Das formas de subvon
çao«. Livro do Lois o Decretos da Prefeitura Municipal /
do Rio Prôto. Vol, II.
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desposas renlizadas exclusivamente com a oducação insti
tucionalizada, sujeita pois a COrroeçocs.

Com relaçao ao pagamento das subvenções, em so
tratando de cstabolecimento doe ensino,scrá exigido que
satisfaça às scaguintos condiçoes cspecíficas: a) o cur­

so deverá reunir no mínimo matrícula de 30 alunos e fre
* quência média de 20 alunos; b) possuir corvo docente /

iaônco, a juízo do Prefeito; ce) lecionar scis alunos /
gratuitos, polo menos, indicados polo Prefeito, dentro

os filnos de família numerosa c scri recursos, que o re­

quererem, sendo iscnto doe solos oc emolumentos àsse re­

querímento dos pais ou responsáveis; à) ter sido inspec

cionado, ao menos uma vez, polo Prefeito ou funcionário
por ste designado, obtendo parccor favorável, por cs­
crito, ressalvada a nipoteso do falta do fiscalização ;
sem culpa da instituição; e) ministrar, no mínimo, o on
sino da língua materna, cáleulo, história do Brasil, e­

Arm. seducação moral e cívica, salvo! tratando. ­: =» do escola dos
tinada a um ramo doe arte ou ensino especializado; f)scr

s Dá . ainstalado om prédio que reúna um mínimo de confôrto e

nigicnec, julgados indisponsáveis ao seu funcionamento /
pelo Prefeitos g&) dar 170 (conto c setenta) dias do au­

voríoãdos de Férias". (234)
No Indico Básico da Legislação àe Ensino Munici

pal de Rio Prêto, de 1920 a 1949, que ancxamos a sto /
trabalho, (35) apresentamos as leis, decretos c resolu­—­
çoes municipais destinadas a auxilior o ensino dos di­

la por ano, ou, 20 monos de 20 dias por mês, salvo os

(34) Decreto­lei nº 97, de 19 de maio de 1944. Art.4º%%.
(35) Vido na segunda parto = DOCUMENTOS. Índice Básico
da Legislação de Ensino Municipal de R.Prôto.1920­1949
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Sendo nossa intenção caracterizar Ligeiramente/
o desenvolvimento de Rio Prôto ( Cidade c Regiao ) om

alguns dos aspectos mais significativos para o nosso /

trabalhxo, dediícaromos nos capítulos seguintos exclusiva
atençao ao problema do Ensino de.Grau Médio em Rio Prê­
to e o seu significado.
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